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Resumo 

 

SILVA, M. J. G. Um projeto para implantação de uma infraestrutura cicloviária no 

campus da USP de Ribeirão Preto. 2014. 88 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação 

em Administração) ­ Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão 

Preto, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2014. 

 

Com os diversos problemas decorrentes do uso intensivo de transportes motorizados nas 
grandes cidades, o incentivo ao uso da bicicleta vem ganhando cada vez mais atenção das 
políticas de mobilidade urbana, buscando a inserção do conceito de sustentabilidade no 
planejamento de transportes. Dentre os principais fatores para o aumento da quantidade de 
ciclistas, está a provimento de infraestrutura de circulação adequada, que garanta conforto e 
segurança ao ciclista em meio ao trânsito urbano. A taxa de utilização de veículos 
motorizados em Ribeirão Preto é consideravelmente maior do que a média nacional e a 
infraestrutura cicloviária presente na cidade é muito menor do que outras cidades brasileiras 
de porte semelhante. Considerando o papel de agente de transformação das universidades, 
buscou­se planejar um projeto de infraestrutura cicloviária para o campus da USP de Ribeirão 
Preto. Foi proposta uma rede cicloviária capaz de abranger todas as unidades presentes no 
local. Considerou­se critérios técnicos para determinação da melhor infraestrutura de 
circulação para bicicletas, estimou­se os custos das obras a partir valores apresentados em 
outros projetos semelhantes e sequenciou­se as atividades a serem executadas para o 
desenvolvimento do projeto com base na conectividade entre os trechos para atender 
primeiramente o maior número de pessoas possível, com precauções para eventuais restrições 
orçamentárias, obtendo­se ao final um orçamento global para o projeto. 

 

Palavras-chave: ciclovias; bicicletas; mobilidade urbana; projeto; infraestrutura 

cicloviária 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Abstract 

 

SILVA, M. J. G. A Project to implement a Bicycle Path Infrastructure in the USP 

campus, in Ribeirão Preto. 2014. 88 pages. Monograph on Business Administration ­ School 

of Economics, Business Administration and Accounting at Ribeirão Preto, University of São 

Paulo, Ribeirão Preto, 2014.  

 

Along with the several problems caused by intensive motorized transport in big cities, the use 
of bicycles has been getting a lot of attention from urban mobility policies, seeking insertion 
of the sustainability concept in transport planning. Among the main factors contributing to an 
increase in the amount of cyclists we have the providing of adequate circulation 
infrastructure, which guarantees comfort and safety for cyclists in the urban traffic. The rate 
of motorized vehicles in Ribeirão Preto is considerably higher than the national average, and 
bicycle paths’ infrastructure present in the city is much lower than what other similar cities 
have. Considering the role of university transformation agent, an objective of planning a 
project of bicycle paths’ infrastructure for the USP campus in Ribeirão Preto was created. 
Technical criteria to determine the best infrastructure for bicycles circulation was considered. 
Construction costs were estimated through other values presented in different similar projects, 
and activities to be done for the project development were sequenced, based on the 
connectivity among the paths to primarily benefit as many people as possible, taking 
precaution for eventual budget restrictions, finally obtaining a global budget for the project. 

 

Key Words: bicycle paths; bicycles; urban mobility; project; bicycle path infrastructure.  
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 1 INTRODUÇÃO 

Os modelos de planejamento urbano podem ser separados em duas vertentes opostas: 

uma delas voltada ao uso de transportes particulares, que promove um estilo de vida 

individual restringindo o convívio social, e outra baseada no incentivo aos meios não 

motorizados de transportes, acarretando em melhora nas condições de convívio urbano e na 

qualidade do meio ambiente (INSTITUTO DE ENERGIA E MEIO AMBIENTE, 2010, p. 

15).  

De acordo com a publicação do Ministério das Cidades, “Planejamento em 

Mobilidade Urbana” (BRASIL, 2013, p. 75), o incentivo ao uso de transportes particulares 

tem sido a orientação do planejamento de transportes durante décadas, levando a “diversos 

efeitos negativos indesejáveis como congestionamentos, poluição do ar e sonora, emissões 

relacionadas à mudança climática, alta taxa de acidentes muitas vezes fatais, principalmente, 

mas não limitado, a áreas urbanas”. 

Devido a esta série de problemas advindos do foco contínuo no uso do automóvel, 

pode­se identificar, atualmente, uma crise de mobilidade urbana nas cidades brasileiras que 

demanda uma mudança de paradigma capaz de reverter o atual modelo de mobilidade, 

submetendo­o a princípios como sustentabilidade ambiental e inclusão social (BRASIL, 

2007a, p.21). Neste cenário, a locomoção por bicicleta torna­se objeto de interesse pois, 

segundo Gondim (2010, p. 16):  

Sendo um transporte barato, é acessível a toda a população, oferecendo maior 
mobilidade a pessoas de baixa renda que precisam utilizar transporte público para 
suas necessidades de deslocamento. É um transporte não poluente e que ocupa 
pequeno espaço na rede viária. 

 

Gondim (2010, p. 18) ainda afirma que “para facilitar ou estimular a locomoção a pé 

ou de bicicleta é necessário prover as cidades de uma infraestrutura compatível com as 

necessidades dos diferentes modais”. Porém, de acordo com pesquisa realizada pelo 

Ministério das Cidades, em 2005, a extensão da infraestrutura destinada à circulação de 

bicicletas no Brasil era de cerca de 2505 quilômetros. Dados de países como a Holanda, por 

exemplo, apontam para uma infraestrutura quatorze vezes maior (BRASIL, 2007b, p. 37). 

Com a criação da lei 12.587/12, conhecida como Lei da Mobilidade Urbana, foi 

determinado que o modo de transporte não motorizado e o transporte coletivo devem ser 

priorizados nos planos de mobilidade urbana das cidades brasileiras, sendo que todos os 
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municípios com mais de 20 mil habitantes devem possuir um plano de mobilidade urbana 

(BRASIL, 2012a).  

A cidade de Ribeirão Preto possui atualmente cerca de 7 quilômetros de ciclovias 

implantadas, um número muito abaixo de outras cidades brasileiras com porte semelhante 

(PALHARES, 2013). O campus da Universidade de São Paulo (USP) na cidade atende a uma 

população de mais de 11 mil pessoas, entre alunos, docentes e funcionários (AGÊNCIA USP 

DE INOVAÇÃO, 2014).  

De acordo com a Prefeitura do Campus USP de Ribeirão Preto (PUSP­RP), 

entretanto, não há projetos em elaboração referentes à implantação de infraestrutura 

cicloviária no local (informação pessoal)1. 

Levando em conta que estabelecimentos de ensino de nível superior são 

normalmente polos geradores de viagens, Alves, Sorratini e Barbosa (2011, p.1) afirmam que 

estes: 

[...] atraem e produzem viagens veiculares e de pedestres e causam impactos 
no trânsito de sua área de influência, que podem resultar em sobrecarga na 
utilização das vias de acesso e contribuir para o aumento dos 
congestionamentos e deterioração da acessibilidade dessas vias.  

 

Considerando estes aspectos, surge o problema de pesquisa que este trabalho buscará 

solucionar: como proceder para implantar uma infraestrutura cicloviária no campus da USP 

de Ribeirão Preto? 

Como justificativa para este trabalho, tem­se os diversos impactos ambientais 

negativos causados pelo uso de transportes motorizados, uma vez que estes são movidos a 

combustíveis fósseis e geradores de grandes quantidades de resíduos. Além disso, os custos 

para construção de infraestruturas para os mesmos estão cada vez maiores, tornando­se 

inviável a busca de soluções para estes problemas através do modelo atual de expansão de 

vias e incentivo ao uso de carros particulares (BRASIL, 2007b, p. 17). 

Assim, uma mudança nos padrões de deslocamento, favorecendo os transportes não 

motorizados, é de suma importância para a melhoria das condições ambientais, bem como 

para o aumento da qualidade de vida nos centros urbanos. O incentivo ao uso da bicicleta, 

neste contexto, pode ajudar a reordenar e reconfigurar o espaço urbano e a lógica social 

(INSTITUTO DE ENERGIA E MEIO AMBIENTE, 2010, p. 10). 
                                                             
1 BEZZON, E. L. Prefeitura do Campus USP de Ribeirão preto. Plano viário/cicloviário do campus USP 
de Ribeirão Preto. Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 19 set 2014. 
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A publicação, “A bicicleta e as cidades”, do Instituto de Energia e Meio Ambiente 

(2010, p. 10) vai ainda mais além ao afirmar também que: 

Um plano cicloviário é essencial para fundamentar uma política pró­bicicleta 
e compreende um processo de planejamento, implantação e gestão de um 
sistema cicloviário. Ele permite a criação de uma infraestrutura eficiente e de 
alta qualidade para a população das cidades, que ofereça conforto e 
segurança para ciclistas e pedestres, além de estimular, por meio de 
investimentos públicos e ações concretas, uma mudança cultural relativa ao 
modo de apropriação e uso do espaço urbano, tornando­o mais humano e 
sustentável.  

 

Desta forma, a elaboração de um projeto para implantação de uma infraestrutura 

cicloviária no campus da USP de Ribeirão Preto está relacionada à proposta de soluções 

sustentáveis aos problemas de mobilidade urbana do município. Além disto, ao estar inserido 

em uma universidade, o projeto deixa de ser apenas uma solução pontual, exercendo uma 

influência muito maior sobre a região, pois de acordo com Ferreira e Silva (2012, p.18): 

As Instituições de Ensino Superior (IES), enquanto motor de educação e 
formação de conhecimentos científicos e de valores sociais e culturais, 
exercem sobre o território local um papel preponderante no processo de 
promoção do desenvolvimento sustentável. Assim, entende­se que as IES 
devem liderar modelos de educação que privilegiem a sustentabilidade, uma 
vez que ali se formam e educam futuros profissionais e decisores do 
território com um profundo papel ativo perante a sociedade e gerações 
futuras. 

 

Buscando solucionar o problema de pesquisa formulado, a seguir são apresentados os 

objetivos geral e específicos: 

 Objetivo geral: planejar um projeto para implantação de uma infraestrutura 

cicloviária no campus da USP de Ribeirão Preto. 

 Objetivos Específicos: 

a) Propor uma infraestrutura cicloviária que atenda a todas as unidades atuantes no 

campus da USP de Ribeirão Preto 

b) Determinar o tipo de infraestrutura de circulação mais adequado para o local 

c) Estimar os custos para realização da obra 

d) Definir o sequenciamento dos trechos a serem construídos 

e) Apresentar um orçamento para o projeto  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 MOBILIDADE URBANA 

 

Segundo Vasconcelos (2001, p. 40), mobilidade se trata da “habilidade de 

movimentar­se, em decorrência de condições físicas e econômicas”. A publicação do 

Ministério das Cidades, “Política nacional de mobilidade urbana sustentável” (BRASIL, 

2004, p. 13), por sua vez, afirma que:  

A mobilidade é um atributo associado às pessoas e aos bens; corresponde às 
diferentes respostas dadas por indivíduos e agentes econômicos às suas 
necessidades de deslocamento, consideradas as dimensões do espaço urbano 
e a complexidade das atividades nele desenvolvidas. Face à mobilidade, os 
indivíduos podem ser pedestres, ciclistas, usuários de transportes coletivos 
ou motoristas; podem utilizar­se do seu esforço direto (deslocamento a pé) 
ou recorrer a meios de transporte não­motorizados (bicicletas, carroças, 
cavalos) e motorizados (coletivos e individuais). 

 

A mobilidade urbana, de acordo com a cartilha “Mobilidade urbana é 

desenvolvimento urbano!”, do Instituto Pólis em parceria com o Ministério das Cidades, 

(INSTITUTO PÓLIS; BRASIL, 2005, p. 2) “é um atributo das cidades e se refere à facilidade 

de deslocamento de pessoas e bens no espaço urbano”. Esta definição, no entanto, não 

envolve apenas o transporte urbano, mas sim toda uma interação entre os deslocamentos de 

pessoas e bens com a cidade, bem como organização e uso da cidade e acesso a tudo que ela 

pode oferecer. 

Dentre os principais fatores que afetam a mobilidade, a nível individual, podemos 

citar a renda, o gênero, a idade, a ocupação e o nível educacional. As pessoas com melhores 

condições socioeconômicas e maior nível educacional costumam se deslocar mais, assim 

como indivíduos na idade adulta são mais propensos a terem deslocamentos maiores do que 

jovens e idosos (VASCONCELLOS, 2001, p. 115). Além disso, a nível individual ou 

coletivo, a mobilidade é afetada pela infraestrutura urbana disponível, como o transporte 

público ou o sistema viário, e acessibilidade desta a todos os indivíduos (BRASIL, 2007a, 

p.41). 

A mobilidade no Brasil sofreu grande transformação a partir da década de 1960 com 

a crescente urbanização que começou a ocorrer no país. Desde então, o transporte individual 

motorizado passou a ser cada vez mais utilizado em detrimento dos transportes públicos. 
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Atualmente, em cidades brasileiras com mais de 60 mil habitantes, 35% dos deslocamentos 

são feitos a pé, 32% por transporte coletivo e 28% com o uso de automóveis 

(VASCONCELLOS; CARVALHO; PEREIRA, 2011, p. 9­12). 

Inserida neste contexto, a cidade de Ribeirão Preto apresenta também, atualmente, 

um alto uso de automóveis individuais. Com uma população de cerca de 605 mil habitantes, o 

uso de carros é o meio de transporte predominante para locomoção no município, que possui 

indicadores de uso de transporte coletivo e não­motorizados menores do que outras cidades de 

porte e características semelhantes. A tabela 1 abaixo, elaborada a partir de dados obtidos em 

pesquisa Origem/Destino realizada no município em 2010, mostra a divisão modal dos meios 

de transporte na cidade (RIBEIRÃO PRETO, 2013, p. 8). 

 

 

Tabela 1 ­ Divisão Modal apurada na Pesquisa Origem/Destino 2010 (Adaptado de RIBEIRÃO 
PRETO, 2013, p. 8) 

 

Este aumento contínuo do uso de transporte individual motorizado acarreta em 

diversos problemas ambientais e de saúde pública, como degradação da qualidade do ar e 

aquecimento global advindos da emissão de poluentes e de gases do efeitos estufa, além de 

problemas de saúde devido à má qualidade do ar e acidentes de trânsito (INSTITUTO DE 

ENERGIA E MEIO AMBIENTE, 2010, p. 12). 

Devido a estes problemas, segundo o Caderno de Referência para Elaboração de 

Plano de Mobilidade Urbana, do Ministério dos Transportes (BRASIL, 2007a, p. 42): 

As questões relativas aos transportes vêm sendo tratadas com destaque 
dentro das preocupações ambientais. A Conferência das Nações Unidas para 
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o Ambiente e Desenvolvimento (ECO­92) – realizada no Rio de Janeiro – e, 
posteriormente, a Agenda 21 denunciaram a necessidade de alteração dos 
padrões de comportamento do setor, cobrando investimentos em tecnologias 
menos poluentes e sistemas de circulação que reduzam os impactos 
ambientais associados aos transportes. 

 

Desta forma, a sustentabilidade vem sendo um atributo cada vez mais associado à 

mobilidade urbana, sendo o desenvolvimento sustentável das cidades um dos princípios da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, baseada na lei 12.587/12 (BRASIL, 2012a). De 

acordo com o “Guia ­ Desenvolvimento e implementação de um plano de mobilidade urbana 

sustentável”, da União Europeia (COMISSÃO EUROPEIA, 2011, p. 6): 

Um Plano de Mobilidade Urbana Sustentável é um Plano Estratégico desenvolvido 
para responder às necessidades das pessoas e da economia local, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida nas cidades e arredores. Baseia­se nas práticas atuais 
de planeamento e tem em consideração os princípios da integração, participação e 
avaliação. 

 

De modo semelhante, o Caderno de referência para elaboração de plano de 

mobilidade urbana, do Ministério dos Transportes (BRASIL, 2007a, p. 42), afirma que a 

construção de cidades sustentáveis será um produto de políticas de mobilidade urbana que 

“proporcionem o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, priorizem os modos coletivos 

e não motorizados de transporte, eliminem ou reduzam a segregação espacial, contribuam 

para a inclusão social e favoreçam a sustentabilidade ambiental” 

 

2.1.1 A Bicicleta Como Meio de Transporte 

 

De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, a bicicleta pode ser definida como 

um “veículo de propulsão humana, dotado de duas rodas, não sendo [...] similar à motocicleta, 

motoneta e ciclomotor” (BRASIL, 1997). Tais características a tornam um meio de transporte 

extremamente versátil, apresentando diversas modalidades de uso, que variam desde a simples 

locomoção ao trabalho ou ao estudo, até transporte de mercadorias, entrega de 

correspondências, transporte eventual de produtos e compras, veículo propulsor de baú e 

transporte de passageiros (BRASIL, 2007b, p. 75). A figura 1, mostrada abaixo, apresenta as 

principais características de um modelo padrão de bicicleta: 
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Figura 1 ­ Dissecando a bicicleta padrão de transporte (BRASIL, 2001b, p. 26) 

 

Sua origem se dá por volta do ano de 1790, embora tenha passado por diversas 

transformações ao longo do tempo até chegar à forma que tem hoje. Foi introduzida no Brasil 

com a vinda de imigrantes europeus ao sul do país e logo se tornou muito popular entre os 

trabalhadores. Tal popularidade passou a diminuir com o surgimento da indústria 

automobilística no país, na década de 1950, e a bicicleta só voltou a ser vista novamente como 

uma alternativa viável de transporte na década de 1970, com a crise do petróleo. Desde então, 

principalmente a partir dos anos 1980, diversas cidades brasileiras passaram a realizar planos 

diretores, estudos e projetos voltados à circulação e segurança dos ciclistas. Entretanto, apesar 

de tais iniciativas, houve grande decréscimo no número de ciclistas em algumas cidades neste 

período (BRASIL, 2001a, p. 14­16). 

 

2.1.1.1 Vantagens do uso da bicicleta 

 

A utilização da bicicleta proporciona diversos benefícios, tanto a seu usuário quanto 

à sociedade. A nível individual, há o aumento da acessibilidade e mobilidade, pois sua 

velocidade de locomoção é ao menos três vezes maior do que a locomoção a pé 
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(INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 21). Para distâncias de até cinco 

quilômetros, a bicicleta pode ser o meio de transporte mais rápido em deslocamentos “porta­

a­porta”, pois é menos afetada por congestionamentos (BRASIL, 2007b, p. 59). 

Uma vez que é movida através do esforço físico de seu usuário, a bicicleta 

proporciona também diversos benefícios à saúde, combatendo a obesidade e diminuindo o 

risco de problemas de saúde como colesterol alto, diabetes e depressão (INTERFACE FOR 

CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 21).  

O uso da bicicleta reduz o custo de vida de seu usuário, diminuindo seus gastos com 

transporte público ou outras formas de transporte privado (INTERFACE FOR CYCLING 

EXPERTISE, 2009, p. 22). É importante ressaltar também que, entre os veículos de transporte 

urbano, a bicicleta apresenta os menores custos de aquisição e manutenção (BRASIL, 2007b, 

p. 57). 

Há atualmente um projeto de lei em tramitação na Câmara dos Deputados que visa 

desonerar a produção de bicicletas no Brasil do pagamento de Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) (BRASIL, 2012b). Tal medida seria capaz de elevar o consumo e 

estimular o uso da bicicleta nas cidades brasileiras, levando­se em conta que a maioria dos 

seus consumidores são altamente sensíveis ao preço do produto e que o total de tributos 

aumenta, em média, em 63,1% o preço das bicicletas (TENDÊNCIAS CONSULTORIA 

INTEGRADA, 2013, p. 69­70) 

O incentivo ao uso da bicicleta acarreta também em diversos benefícios à sociedade. 

Uma vez que não emite gases do efeito estufa, não polui o ar e gera pouco barulho, contribui 

para o combate ao aquecimento global e diminui o risco de doenças respiratórias, 

cardiovasculares e desordens do sono. A bicicleta proporciona também melhor uso de espaços 

públicos, ocupando espaços bem menores do que veículos motorizados nas vias ou 

estacionamentos, ajudando a evitar congestionamentos (INTERFACE FOR CYCLING 

EXPERTISE, 2009, p. 22). 

Com um custo muito mais baixo do que outros meios de transportes, a utilização da 

bicicleta leva a maior equidade social, levando­se em conta que os gastos com transporte 

consomem cerca de um quarto dos rendimentos familiares nas grandes cidades de países em 

desenvolvimento (INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 22).  

Uma vez que a mobilidade individual está relacionada à renda e que quanto maior a 

facilidade de locomoção, maior o acesso aos equipamentos sociais da cidade e às áreas de 
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concentração de empregos, a bicicleta ajuda a criar condições para que as cidades ofereçam 

oportunidades iguais a todos os seus cidadãos, pois possui baixo custo e alta flexibilidade, 

interagindo com outros meios de transporte caso haja infraestrutura adequada. Desta forma, o 

aumento da mobilidade espacial proporcionado pelo uso da bicicleta está intimamente ligado 

à mobilidade social (INSTITUTO DE ENERGIA E MEIO AMBIENTE, 2010, p. 17­18). 

 

2.1.1.2 Fatores desfavoráveis ao uso da bicicleta 

 

Alguns fatores desfavoráveis precisam ser levados em conta para que se estimule o 

uso da bicicleta, uma vez que estes são tidos como principais barreiras para que não­usuários 

passem a considerar, de fato, a bicicleta como uma opção de transporte. 

Dentre os principais, pode­se destacar a falta de segurança, que envolve tanto o risco 

de acidentes quando não há vias de circulação exclusivas para bicicletas, quanto o risco de 

furtos, quando não há instalações adequadas para estacionar as bicicletas (INTERFACE FOR 

CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 24). 

Há também as barreiras relacionadas a limites físicos e distâncias, que se tratam da 

dificuldade de se utilizar a bicicleta para percorrer grandes distâncias ou transportar grandes 

quantidades de bens (INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 25). A limitação 

do raio de ação da bicicleta depende de muitos fatores, que vão desde o condicionamento 

físico individual até características das cidades relacionadas a topografia, clima, condições de 

tráfego e infraestrutura disponível (BRASIL, 2007b, p. 61) 

Condições climáticas extremas, como excesso de chuvas ou de calor podem 

influenciar na escolha da bicicleta como meio de transporte, assim como condições 

geográficas, para o caso de cidades localizadas em terrenos muito acidentados (INTERFACE 

FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 26).  

Há também a coação relacionada ao status, uma vez que em muitos locais, a bicicleta 

é considerada um meio de transporte de população de baixa renda (INTERFACE FOR 

CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 27). No entanto, de acordo com a publicação “A bicicleta e 

as cidades”, do Instituto de Energia e Meio Ambiente (2010, p. 55):  

No Brasil, o cenário atual aponta para um aumento do uso da bicicleta entre 
várias camadas sociais e em cidades de todos os portes. Em São Paulo, a 
última pesquisa Origem­Destino (2007) apontou o crescimento de 87% nas 
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viagens realizadas em bicicleta em dez anos. Tal fenômeno se deve ao fato 
de a bicicleta ter começado a ser incorporada ao sistema de mobilidade e a 
receber tratamento adequado. 

 

2.2 INFRAESTRUTURA CICLOVIÁRIA 

 

Nos países em desenvolvimento, acidentes de trânsito são a segunda maior causa de 

morte de pessoas jovens, sendo que a maioria das vítimas são pedestres e ciclistas 

(INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 23). Para garantir a segurança dos 

ciclistas, é necessário que se crie infraestrutura destinada à circulação exclusiva de bicicletas, 

principalmente em locais com muita movimentação de veículos (BRASIL, 2001b, p. 27).  

Segundo Gondim (2010, p. 53), o nível de segurança e conforto oferecido pela 

infraestrutura cicloviária disponível é um dos aspectos mais importantes a serem levados em 

conta nos projetos, pois atraem ou desestimulam novos usuários de bicicletas para o uso 

cotidiano deste meio de transporte. 

Outros aspectos que também influenciam a mobilidade de usuários não habituais da 

bicicleta são a qualidade física da infraestrutura, a continuidade de seu trajeto, o tratamento 

paisagísticos dos trajetos e a existência de estacionamentos seguros e que permitam a 

integração com outros meios de transporte (BRASIL, 2007b, p. 72). 

De acordo com Gondim (2010, p. 53), “como infraestrutura básica, a circulação de 

bicicletas normalmente requer ciclovias, ciclofaixas e faixas compartilhadas. Para o 

estacionamento são utilizados os bicicletários”. 

As ciclovias são definidas como “espaços para a circulação exclusiva de bicicletas, 

segregados de automóveis e pedestres, mediante a utilização de obstáculos físicos como 

calçadas, muretas ou meio­fios” (GONDIM, 2010, p. 53). Estas são normalmente mais 

elevadas do que a pista de veículos motorizados e costumam localizar­se em canteiros centrais 

ou calçadas (BRASIL, 2007b, p. 101).  

A ciclovia, por estar segregada do trânsito, oferece maior segurança ao longo do 

percurso, porém seu desnível em relação à pista torna difícil o acesso, não sendo recomendada 

para trajetos curtos (GONDIM, 2010, p. 90). Sua largura ideal, para ciclovias bidirecionais, é 

de 3 m, podendo variar de acordo com a quantidade de bicicletas que trafegam por hora 

(BRASIL, 2007b, p. 113). Para a pista unidirecional, a largura é de 2 m, variando igualmente 

de acordo com o tráfego por hora (BRASIL, 2007b, p. 111). A figura 2 exemplifica uma 



21 
 

 

ciclovia enquanto meio de circulação de bicicletas totalmente segregado do restante do 

trânsito. 

 

 

Figura 2 ­ Exemplo de ciclovia (BRASIL, 2001b, p. 34) 

 

“As ciclofaixas são as faixas, nas pistas de rolamento ou nas calçadas, delimitadas 

por sinalização horizontal ou diferenciação de piso, sem a utilização de obstáculos físicos” 

(GONDIM, 2010, p. 54). A largura ideal utilizada para a construção de ciclofaixas, 

considerando que sejam unidirecionais, é de 1,80 m, incluindo nesta medida um espaço de 

separação do tráfego motorizado (BRASIL, 2007b, p. 109). Para ciclofaixas bidirecionais, a 

largura mínima é de 2,40 m (GONDIM, 2010, p. 71). A figura 3 mostra um exemplo de 

ciclofaixa unidirecional localizada à margem de uma pista de rolamento. 
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Figura 3 ­ Exemplo de ciclofaixa (BRASIL, 2001b, p. 35) 

 

Faixas compartilhadas são vias de circulação para mais de um modal de transporte, 

como bicicleta e pedestre ou bicicleta e veículos motorizados (GONDIM, 2010, p. 54). No 

entanto, sua utilização deve ser vista com cuidado, uma vez que muitas cidades apresentam 

infraestrutura precária, podendo resultar em acidentes graves, como em vias com tráfego 

motorizado muito intenso (BRASIL, 2007b, p. 126). 

Deve­se destacar que, embora a ciclovia seja normalmente vista como o melhor e 

mais seguro modo de organizar a circulação de bicicletas nas cidades, existem ciclistas de 

vertentes contrárias à sua implantação, pois esta diminui a autonomia em seus deslocamentos, 

podendo gerar aumentos de distâncias e passagens por intersecções que podem ser incômodas. 

Além disto, a segregação imposta pelas ciclovias elimina a interação e aprendizado inerentes 

ao tráfego compartilhado, diminuindo a segurança dos ciclistas quando houver necessidade de 

trafegarem entre os veículos motorizados (TERAMOTO; SANCHES, 2008, p.168­169).  

De qualquer modo, para que as faixas compartilhadas sejam viáveis, é necessário que 

haja sinalização adequada, alertando os motoristas sobre a presença de ciclistas nas ruas e 

estabelecendo um limite baixo de velocidade para o tráfego motorizado, bem como 

disponibilizando informações sobre as formas adequadas de ultrapassagem e a distância 

mínima de segurança a ser mantida entre veículos motorizados e bicicletas (TERAMOTO; 

SANCHES, 2008, p.170). 
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Há também as ciclorrotas, que se tratam de vias ou faixas de tráfego destinadas à 

circulação de bicicletas por curto espaço de tempo, como fins de semana ou feriados 

(GONDIM, 2010, p. 54). 

Para estacionamento de bicicletas, há predominantemente dois tipos de 

infraestrutura: os paraciclos e os bicicletários. O primeiro, exemplificado na figura 4, é 

utilizado para períodos de curta duração (até duas horas), normalmente não ofertando mais do 

que 25 vagas, e não possui qualquer controle de acesso ou zeladoria, sendo de uso público 

(BRASIL, 2007b, p. 159).  

 

 

Figura 4 ­ Exemplos de paraciclos em municípios brasileiros (BRASIL, 2001b, p. 101). 

 

Os bicicletários, por sua vez, são “estacionamentos de longa duração, grande número 

de vagas, controle de acesso, podendo ser públicos ou privados” (BRASIL, 2007, p. 166). 

Desta forma, costumam ser cobertos e ofertam equipamentos como bombas de ar comprimido 

e borracheiro, além de, eventualmente, telefones e banheiros. Por esta razão, têm um custo 

mais alto e só são viáveis em locais com grande circulação de ciclistas, sendo que os serviços 

oferecidos são normalmente pagos (BRASIL, 2007b, p. 167). Um exemplo de bicicletário 

pode ser visto abaixo, na figura 5: 
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Figura 5 ­ Bicicletário em Campos/RJ (BRASIL, 2001b, p. 112) 

 

2.3 PROJETOS 

 

Para Maximiano (2010, p. 4­5), um projeto é um “empreendimento intencionalmente 

orientado para um objetivo”. Seu uso se dá sempre como uma estratégia de mudança, “seja 

para resolver problemas ou aproveitar oportunidades na situação presente, ou por antecipação 

de situações no futuro” (BOUTINET, 2007 apud MAXIMIANO, 2010, p. 5)2. 

Desta forma, suas atividades possuem um começo e fim programados, fornecendo, 

ao final, um produto singular, que pode ser tanto um produto físico, quanto um conceito ou 

evento (MAXIMIANO, 2007, p. 337­338). Devido a isto, todos os projetos são singulares, 

diferenciando­se pelo contexto em que estão inseridos e pelo grau de dificuldade inerente, que 

determinam a forma como cada projeto deve ser conduzido (MAXIMIANO, 2010, p. 9).  

Woiler e Mathias (2008, p. 15), conceituam projeto como um conjunto de 

informações coletadas e processadas para analisar uma alternativa de investimento. Assim, 

trata­se de um modelo que, através de informações qualitativas e quantitativas, simula um 

investimento e as implicações decorrentes deste. 

                                                             
2 BOUTINET, J. P. Anthropologie du projet. Paris: Presses Universitaires de France, 2007. 
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Segundo o Guia do Conjunto de Conhecimentos em Gerenciamento de Projetos 

(Guia PMBOK), do Project Management Institute (2004, p. 5), “um projeto é um esforço 

temporário empreendido para criar um produto, serviço ou resultado exclusivo”. Por ser 

temporário, entende­se que um projeto será finalizado quando se atingir os objetivos 

estabelecidos ou quando se tornar evidente que estes não poderão ser atingidos ou se tornaram 

desnecessários. 

Ainda que todo projeto seja uma atividade temporária, alguns outros critérios são 

importantes para determinar se determinado empreendimento temporário deve ser tratado 

como projeto ou não, para que seja gerenciado de forma apropriada. Tais critérios se 

relacionam à importância do evento ou atividade realizada, devendo ser tratada de modo 

diferente de outras atividades de rotina. Ainda assim, tais atividades devem fornecer um 

produto novo, com prazo estabelecido de entrega. Devido a isto, um projeto está normalmente 

relacionado a um problema com solução que envolve muitas variáveis, exigindo a integração 

de diversas áreas de conhecimentos diferentes (MAXIMIANO, 2010, p. 12­13). 

Por ser um empreendimento finito, todo projeto possui um ciclo de vida, que é uma 

sequência de fases pelas quais este irá passar até que chegue ao seu fim. A visualização de 

cada fase do projeto, com as entregas fornecidas ao fim de cada uma delas, permite um 

melhor gerenciamento, aplicando­se técnicas de administração de projetos. Embora cada tipo 

de projeto possua um ciclo de vida específico, com diferentes quantidades de fases, pode­se 

identificar, de modo genérico, cinco fases principais na maioria dos projetos: descoberta ou 

surgimento da ideia ou visão do produto, concepção, desenho, desenvolvimento e entrega. 

(MAXIMIANO, 2010, p. 16­17). 

Na primeira fase identificada acima, há o surgimento de uma ideia de projeto, 

advinda de fatores como identificação de uma oportunidade, necessidade de resolver um 

problema, uma encomenda, entre outros. Em seguida, tem­se a fase de concepção, na qual 

transforma­se a ideia original em um modelo mental ou representação do produto que será 

fornecido. A partir disto, na fase de desenho, também chamada de projeto do produto, 

elabora­se, a partir do modelo mental, um desenho detalhado do produto. Na fase de 

desenvolvimento o projeto começa a ser realizado, elaborando­se gradativamente o produto 

final, que é apresentado na fase de entrega, quando o projeto se finaliza. Ao final de cada fase, 

as entregas fornecidas são avaliadas para determinar a continuação do projeto, ou se é 

necessária a sua interrupção ou reformulação (MAXIMIANO, 2010, p. 16­17). 
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De modo parecido, o Guia PMBOK (PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 

2004, p. 8) afirma que: 

O gerenciamento de projetos é a aplicação de conhecimentos, habilidades, 
ferramentas e técnicas às atividades do projeto a fim de atender aos seus 
requisitos. O gerenciamento de projetos é realizado através da aplicação e da 
integração dos seguintes processos de gerenciamento de projetos: iniciação, 
planejamento, execução, monitoramento e controle, e encerramento. 

 

As informações necessárias no plano de um projeto podem variar muito, pois 

dependem de muitos fatores. No entanto, há no mínimo quatro variáveis críticas de 

desempenho sobre as quais um plano de projeto deve fornecer maiores informações: escopo, 

prazo, custo e riscos. O planejamento do escopo é a definição do produto que será fornecido, 

dividindo­o em componentes menores, de forma que fique indicado o trabalho a ser executado 

pelo projeto (MAXIMIANO, 2007, p. 343).  

A partir do escopo, elabora­se um plano operacional, que normalmente contém 

informações e decisões sobre as três outras variáveis, como estimativa de custos, definição e 

sequenciamento das atividades necessárias para a execução do projeto, elaboração de 

cronograma e de orçamento do projeto (MAXIMIANO, 2007, p. 345). 

Os projetos de uma organização podem ser agrupados em programas. Um programa 

é uma forma coordenada de gerenciar projetos relacionados, obtendo­se maiores benefícios e 

controle que não seriam possíveis caso fossem gerenciados individualmente. De modo 

parecido, alguns projetos de grande porte podem ser divididos em subprojetos para facilitar o 

gerenciamento (PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 2004, p. 16­17).  

Os projetos do setor público apresentam algumas peculiaridades em relação aos do 

setor privado. Seus objetivos estão relacionados a aspectos sociais, buscando “atender às 

necessidades da sociedade que, via de regra, é a patrocinadora dos meios via recolhimento dos 

tributos a ela aplicados” (PISA; OLIVEIRA, 2013, p. 8). Devido a isto, os projetos públicos 

apresentam maior dificuldade para mensuração de seus benefícios. Todavia, as decisões de 

investimento devem ser baseadas em alguma forma de comparação entre custos e benefícios 

(CLEMENTE; FERNANDES, 2008, p. 22). 

Pisa e Oliveira (2013, p. 8) enumeram, ainda, as seguintes diferenças entre projetos 

públicos e privados: 

[...] (i) o aspecto social  dos projetos  governamentais; (ii) a obrigatoriedade 
da previsão dos recursos para execução do projeto em lei, mais 
especificamente na Lei Orçamentária Anual (LOA); (iii) a obediência à Lei 
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8.666/93 que regula a contratação através de  diversas modalidades, 
contemplando, de modo geral, o menor preço; (iv) o excesso de 
normatizações que provocam demoras na execução dos projetos; (v) a 
existências de diferentes órgãos de controle nas diversas esferas de governo; 
(vi) a exigência de prestação de contas à sociedade em virtude dos princípios 
da transparência e accountability na governança pública. 

 

Tais aspectos podem afetar todas as fases do ciclo de vida de um projeto do setor 

público, aumentando sua complexidade e exigindo maior cuidado em seu gerenciamento, de 

um modo geral. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

Utilizando os critérios de classificação propostos por Gil, (2002, p. 41­43), pode­se 

afirmar que esta pesquisa é exploratória e descritiva, com base em seus objetivos, e 

bibliográfica e documental, com base nos procedimentos técnicos utilizados. 

Gil (2002, p. 41) afirma que as pesquisas exploratórias “têm como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vista a torná­lo mais explícito ou a 

construir hipóteses. Pode­se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o 

aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições”.  

Já as pesquisas descritivas, ainda segundo Gil (2002, p. 42) “têm como objetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis”. 

A pesquisa bibliográfica, enquanto procedimento técnico, utiliza material já 

elaborado, como livros e artigos científicos e possibilita ao pesquisador “a cobertura de uma 

gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente” 

(GIL, 2002, p. 43­44). 

Para Lakatos e Marconi (2003, p. 183): 

A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia 
já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, 
boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material 
cartográfico etc., até meios de comunicação orais: rádio, gravações em fita 
magnética e audiovisuais: filmes e televisão. Sua finalidade é colocar o 
pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado 
sobre determinado assunto, inclusive conferencias seguidas de debates que 
tenham sido transcritos por alguma forma, quer publicadas, quer gravadas. 

 

A pesquisa documental, por sua vez, “vale­se de materiais que não recebem ainda um 

tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 

pesquisa” (GIL, 2002, p.45). 

 

3.2 DELINEAMENTO 
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A pesquisa se constituirá no levantamento e tratamento de dados e informações 

necessários para o planejamento de um projeto de uma infraestrutura cicloviária para o 

campus da USP de Ribeirão Preto, caracterizando­se pela entrega de resultados até a fase de 

desenho ou projeto do produto, em relação ao ciclo de vida do projeto.  

Para a definição da rede cicloviária, serão utilizados os seguintes critérios de 

localização e determinação do tipo de infraestrutura a ser utilizada, levantados por Riccardi 

(2010, p. 45­74), os quais servirão de indicadores a serem analisados para verificar a 

adequação do projeto: 

a) Inclinação longitudinal da via: a inclinação máxima recomendada para as vias 

destinadas às bicicletas não deve ser superior a 3%, exceto para distâncias muito 

pequenas. 

b) Espaço viário disponível: as vias onde serão construídas os espaços cicloviários devem 

possuir largura suficiente para que sejam construídas ciclovias ou ciclofaixas com base na 

largura mínima exigida para a construção destas. 

c) Volume e velocidade do tráfego: a quantidade de veículos circulando em uma área, bem 

como a velocidade normalmente praticada por estes podem determinar a necessidade de se 

implantar espaços segregados, que podem variar entre ciclovias ou ciclofaixas, ou tráfego 

compartilhado. 

d) Hierarquia viária: a hierarquia viária definida no Código de Trânsito Brasileiro classifica 

as vias urbanas de acordo com o uso destinado à estas e determina um limite de 

velocidade específico a cada uma, de modo que o tipo de via instalada em um 

determinado local pode determinar se é necessário a construção de espaços segregados 

para circulação de bicicletas ou não. 

e) Conectividade: a infraestrutura de circulação deve ser contínua, evitando­se muitas 

paradas e conversões, e deve abranger as áreas de origem e destino dos ciclistas com o 

mínimo de desvios possível. 

f) Oportunidade e custo de implantação: deve­se evitar a implantação de infraestrutura 

cicloviária em áreas com projetos previstos para ampliação de outras infraestruturas 

existentes, de modo a evitar que rede cicloviária planejada seja afetada. Os custos também 

podem afetar na escolha da infraestrutura a ser implantada, principalmente nos casos em 

que os critérios anteriores oferecem mais de uma opção, levando­se em conta que, 

normalmente, os custos das ciclofaixas são bem menores do que o das ciclovias. 
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Desta forma, inicialmente, serão analisadas quais as unidades do campus geram mais 

viagens diariamente, com base no número de alunos, docentes e funcionários, estabelecendo 

os locais prioritários que a infraestrutura deverá abranger. Tais dados serão solicitados à 

unidades do campus, e dados referentes ao planejamento viário do local serão solicitados à 

PUSP­RP. Assim será possível traçar uma rota com vias de circulação que garantam o 

mínimo de desvios possíveis das portarias de entrada do campus até estes locais de maior 

demanda. A partir disto, serão traçadas rotas para as outras unidades, interligando­as em uma 

rede cicloviária, de modo a abranger todo o campus. Com isto, será traçado um mapa com a 

localização de todos os componentes da infraestrutura a ser implantada.  

Com a rede cicloviária definida e seu mapa traçado, será feito um levantamento 

bibliográfico, em publicações técnicas sobre o tema, acerca dos materiais utilizados e dos 

custos decorrentes para a realização das obras, buscando­se estimar quais serão os custos por 

quilômetro de infraestrutura construída e assim elaborar o orçamento do projeto. As medidas 

de distâncias necessárias, não estando disponíveis no plano viário do campus, podem ser 

estimadas com o uso de ferramentas como Google Maps ou Google Earth.  

Para o sequenciamento das obras, será feito um planejamento por etapas, como uma 

forma de precaução para possíveis restrições orçamentárias. Assim, será possível implantar a 

infraestrutura cicloviária por partes, priorizando inicialmente as áreas com maior fluxo e 

garantindo que se tenha continuidade nos trajetos entre estas e as portarias do campus, 

seguindo o critério de conectividade, para posterior interligação das rotas com outras áreas de 

destino, garantindo a abrangência de todo o campus. 
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4 PROJETO DE INFRAESTRUTURA CICLOVIÁRIA 

 

A reinserção da bicicleta como meio de transporte em um dado local está 

intimamente ligada à redução de riscos aos ciclistas. Tais riscos podem ser reduzidos com a 

garantia de espaços segregados destinados à circulação de bicicletas, aumentando a segurança 

destas em vias com volume e velocidade de tráfego mais altos. No entanto, ciclovias isoladas 

não são o suficiente para atender às demandas de viagens dos ciclistas, sendo necessária a 

construção de redes cicloviárias que devem ser planejadas levando em conta diferentes 

aspectos da organização do espaço em que serão inseridas (MIRANDA, 2007). 

Miranda (2007) ainda salienta a importância da verificação do Plano Diretor, caso 

exista, com a plotagem do uso do solo atual e futuro, bem como do sistema viário, para evitar 

que a rede cicloviária projetada seja afetada por outras obras de infraestrutura que possam vir 

a acontecer. 

Levando em conta as considerações acima, para este trabalho, foi fornecido pela 

PUSP­RP a planta do Plano Diretor do Campus, que pode ser verificada no Anexo A 

(UNIVERSIDADE DE SÂO PAULO, 2009, p. 59). Cabe ressaltar, ainda, que de acordo com 

o Prefeito do Campus USP ­ Ribeirão Preto, não consta qualquer plano viário do campus na 

USP (informação pessoal)3. 

 

4.1 REDE CICLOVIÁRIA 

 

As rotas cicláveis podem interligar os pontos de origem e destino através de diversos 

caminhos e vias diferentes, desde que ofereçam uma segurança mínima aos ciclistas em seus 

deslocamentos. Desde modo, diversas infraestruturas diferentes podem ser utilizadas, entre 

ciclovias, ciclofaixas e tráfego compartilhado (BRASIL, 2007b, p. 55). 

No sistema em rede para implantação de infraestrutura cicloviária, os percursos se 

ramificam por diversas ruas adjacentes e contornam cruzamentos, ao contrário do sistema 

linear, em que o percurso se dá ao longo de uma única via (GONDIM, 2010, p. 62). 

                                                             
3 BEZZON, E. L. Prefeitura do Campus USP de Ribeirão Preto. Plano viário/cicloviário do campus 
USP de Ribeirão Preto. Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 19 set 2014. 
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Conforme pode ser visto na planta do Plano Diretor, mostrada no Anexo A, o 

campus da USP Ribeirão Preto conta atualmente com três entradas principais, enquanto suas 

diversas unidades encontram­se dispersas em todo o espaço disponível. A figura 6 mostra o 

campus da USP de Ribeirão Preto e seu entorno com as três portarias de acesso, vias internas 

para circulação e prédios que deve ser atendidos pela infraestrutura cicloviária: 

 

Figura 6 ­ Campus da USP de Ribeirão Preto (GOOGLE MAPS, 2014) 

 

As principais unidades do campus, de acordo com o Portal de Informações da USP ­ 

Ribeirão Preto (USP­RIBEIRÃO PRETO, 2014), são compostas pela Escola de Educação 

Física e Esporte de Ribeirão Preto (EEFERP), Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto 

(EERP), Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto (FCFRP), Faculdade de 

Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto (FEARP), Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP), Faculdade de Medicina de Ribeirão 

Preto (FMRP), Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto (FORP) e Faculdade de Direito 

de Ribeirão Preto (FDRP). No entanto, conforme pode ser observado na planta do Plano 

Diretor (Anexo A), diversas outras unidades estão presentes no campus, de modo que devem 
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ser atendidas levando­se em conta as necessidades de deslocamento de seus funcionários e da 

população que utiliza os serviços prestados. 

Em um estudo anterior a este trabalho, a arquiteta e urbanista Lívia Roveri (2014) 

elaborou um projeto preliminar de infraestrutura cicloviária para o campus, mostrado na 

figura 7 (informação pessoal)4, abrangendo as principais unidades do mesmo, com base nas 

vias já existentes para o tráfego de automóveis.  

 

 

Figura 7 ­ Projeto preliminar de infraestrutura cicloviária para o campus da USP de Ribeirão Preto 
(ROVERI, 2014) 

 

Conforme pode ser observado, a rede cicloviária proposta satisfaz, de modo efetivo, 

ao objetivo de se atender a todas as unidades do campus, seguindo o critério de conectividade. 

Cabe ressaltar que o percurso através da entrada pela Avenida Bandeirantes até as principais 

unidades do campus não é contemplado, sem grandes desvios, apenas pelo uso de ciclovias ou 

ciclofaixas, devido à dificuldade de se implantar infraestrutura cicloviária no trecho que 

atravessa o lago e vai até à Rotatória Prof. Rocha e Silva, no centro do campus, conforme 

pode ser visto na figura 8. Tal dificuldade se dá pela falta de espaço viário na ponte que cruza 

o lago e exigiria gastos com obras de infraestrutura complementares, que podem aumentar 

                                                             
4 ROVERI, L.F. Ciclovia. Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 11 mar 2014. 
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consideravelmente os custos para implantação de infraestrutura cicloviária (INSTITUTO DE 

ENERGIA E MEIO AMBIENTE, 2010, p. 59­60). Isto não impede que o trecho citado faça 

parte das rotas cicláveis a serem disponibilizadas pelo projeto, uma vez que, conforme será 

visto mais adiante, o uso de tráfego compartilhado é capaz de garantir a segurança mínima do 

ciclista que se desloca pelo local. 

 

 

Figura 8 ­ Ponte sobre o lago no Campus da USP de Ribeirão Preto (GOOGLE MAPS, 2014) 

 

Deve­se também destacar a importância de que a rede cicloviária esteja baseada nas 

vias para circulação de automóveis já existentes, uma vez que o campus apresenta diversas 

áreas naturais protegidas, incluindo áreas de proteção permanente e áreas de florestas nativas, 

de modo que a construção de infraestrutura cicloviária que pudesse passar por tais locais 

exigiria um estudo prévio mais amplo acerca de seu zoneamento ambiental 

(UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2007, p. 40).  

As áreas ao redor de seu sistema viário são, em sua maior parte, classificadas como 

áreas de jardins, caracterizadas como “faixas de, no mínimo, 10 metros de largura ao longo do 

sistema viário [...] mantidas dentro dos padrões de jardinagem e paisagismo, incluindo 

pequenas rotatórias, jardins das áreas edificadas e recuo da malha viária” (UNIVERSIDADE 

DE SÃO PAULO, 2007, p. 19), de modo a implantação de infraestrutura cicloviária buscando 

aproveitar o espaço viário já existente teria poucos impactos ambientais negativos.  
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Além disso, por serem rotas utilizadas por pedestres e outros usuários do espaço 

público, bem como já possuírem sistema de iluminação, estes locais podem ser considerados 

mais seguros aos ciclistas, sendo importante que se leve em consideração tais fatores na 

implantação de infraestrutura cicloviária (INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, 

p. 24). 

Um outro aspecto relevante para a definição da rede cicloviária no campus deve ser 

levado em conta: a inclinação longitudinal das vias. Tais dados não puderam ser obtidos 

através da planta do Plano Diretor do Campus e, uma vez que não há também um plano viário 

do local, não se pode saber com certeza se as vias possuem inclinações menores do que 3% ou 

não. Entretanto, as opções viárias são limitadas, tornando a escolha de outros percursos 

inviável para se atingir ao objetivo de atender a todas as unidades.  

A inclinação longitudinal máxima recomendada para as vias é de 3%, no entanto, 5% 

é aceitável para distâncias de até 100 metros, e 7% é aceitável para distâncias de até 30 

metros. Todavia, tais medidas referem­se ao conforto do ciclista e não à sua segurança, de 

modo que inclinações maiores podem ser utilizadas caso o projeto venha a ser descartado por 

este critério, não sendo incomum encontrar inclinações entre 10% e 15% em regiões 

montanhosas (SCOTLAND, 2008, p. 44). 

Observando ainda o projeto preliminar apresentado por Roveri (2014) e comparando­

o com a planta do Plano do Diretor do Campus, nota­se que uma unidade não foi atendida por 

qualquer rota ciclável: a EEFERP. Assim, foi proposta a conexão dos prédios desta unidade 

ao restante da rede cicloviária, interligando­a à infraestrutura de circulação prevista na Av. 

Prof. Dr. Zeferino Vaz. A partir desta alteração, pode­se verificar como ficaria configurada a 

rede cicloviária na figura 9, elaborada por Roveri (2014) através do programa AutoCAD 

(informação pessoal)5. 

                                                             
5 ROVERI, L.F. Projeto preliminar ­ ciclovia USP­RP. Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br 
em 22 out 2014. 
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Figura 9 ­ Projeto de rede cicloviária para o campus da USP de Ribeirão Preto (ROVERI, 2014) 

 

Desta forma, conforme foi observado, é pertinente considerar que a rede cicloviária 

proposta é efetiva no atendimento a todas as unidades atuantes no campus da USP de Ribeirão 

Preto, seguindo o critério de conectividade definido anteriormente neste trabalho, dentre as 

opções e limitações presentes no local estudado. De acordo com este critério, as rotas 

cicloviárias em um local devem ser consistentes e ininterruptas, conectando origens e destinos 

de forma contínua e reconhecível, evitando desperdício de tempo ou distâncias desnecessárias 

a serem percorridas pelos ciclistas para chegarem aos locais desejados (INTERFACE FOR 

CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 191).  

Uma vez que a rede cicloviária abrange as principais unidades geradoras de viagens 

no campus, é necessário saber mais rigorosamente a população que pode se beneficiar do 

projeto, levando­se em conta que a infraestrutura precisa ter características adequadas à 

demanda e volume de tráfego (BRASIL, 2007b, p. 112­113).  
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4.1.1 População Atingida Pela Rede Cicloviária Proposta  

 

Considerando os diversos benefícios mencionados neste trabalho sobre o uso da 

bicicleta, busca­se levantar a quantidade de pessoas que se deslocam frequentemente dentro 

do campus, sendo afetadas pela rede cicloviária proposta. Assim, tendo conhecimento sobre a 

quantidade de alunos, docentes e funcionários em cada uma das principais unidades do 

campus, as quais já foram apresentadas anteriormente, é possível inferir quais delas geram 

mais viagens, apresentando maior potencial para uso da bicicleta. 

A EEFERP, unidade criada há pouco tempo no campus, conta atualmente com 39 

funcionários e 19 docentes, não possuindo ainda qualquer curso de pós­graduação (EEFERP, 

2014). A quantidade de alunos matriculados em cursos de graduação, de acordo com o 

Serviço de Graduação da unidade, é de 252 (informação pessoal)6 

A EERP conta atualmente com 559 alunos de graduação, 472 de pós­graduação, 101 

docentes e 125 funcionários (EERP, 2014). Já a FCFRP possui 103 docentes e 220 

funcionários (FCFRP, 2014). Além disso, estão matriculados neste semestre, 458 alunos 

graduandos de acordo com o Serviço de Graduação da faculdade (informação pessoal) 7e 298 

pós­graduandos, segundo o Serviço de Pós­Graduação (informação pessoal).8 

A FEARP possui, atualmente, 1337 graduandos, 1995 pós­graduandos, 96 docentes e 

72 funcionários (FEARP, 2014). A FFCLRP, por sua vez, conta com 1800 alunos de 

graduação, 651 de pós­graduação, entre mestrados e doutorados, e ainda 70 pós­doutorandos. 

Constam ainda 214 docentes e 236 funcionários nesta unidade (FFCLRP, 2014). 

A FMRP possui 1341 alunos de graduação, 1571 de pós­graduação, 341 docentes e 

562 funcionários. A FDRP, de acordo com sua página na internet, conta com 39 docentes 

(FDRP, 2014). Os dados sobre graduandos, pós­graduandos e funcionários foram obtidos 

através da Seção de Pessoal da FEARP, devido à maior facilidade de se obtê­los através desta. 

                                                             
6 SERVIÇO DE GRADUAÇÃO. EEFERP. USP. Quantidade de alunos matriculados na EEFERP. 
Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 21 out 2014. 
7 SERVIÇO DE GRADUAÇÃO. FCFRP. USP. Quantidade de alunos matriculados na FCFRP. 
Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 21 out 2014. 
8 SERVIÇO DE PÓS­GRADUAÇÃO. FCFRP. USP. Quantidade de alunos matriculados na FCFRP. 
Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 21 out 2014 
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Assim, constam na unidade 485 alunos de graduação e 33 alunos de pós­graduação, além de 

48 funcionários (informação pessoal)9. 

Por fim, a FORP conta atualmente com 98 docentes e 179 funcionários (informação 

pessoal)9. Os alunos de graduação da unidade são 380, segundo o Serviço de Graduação da 

mesma (informação pessoal)10. Quanto as cursos de pós­graduação, constam 113 alunos 

matriculados em cursos de aperfeiçoamento e especialização, segundo a Secretaria da 

Fundação Odontológica de Ribeirão Preto (informação pessoal)11 e 180 alunos matriculados 

em mestrados e doutorados, segundo o Serviço de Pós­graduação da unidade (informação 

pessoal)12, totalizando 293 pós­graduandos. Os dados sobre a quantidade de alunos, docentes 

e funcionários em cada unidade foram compilados na tabela 2, com o total de pessoas em cada 

unidade: 

 

Unidade Graduandos Pós-graduandos Pós-Doutorandos Docentes Funcionários Total

EEFERP 252 0 0 19 39 310

EERP 559 472 0 102 125 1258

FCFRP 458 298 0 103 220 1079

FDRP 485 33 0 39 48 605

FEARP 1337 1995 0 96 72 3500

FFCLRP 1800 651 70 214 236 2971

FMRP 1341 1571 0 341 562 3815

FORP 380 293 0 98 179 950

TOTAL 6612 5313 70 1012 1481 14488  

Tabela 2 ­ Quantidade de alunos, docentes e funcionários nas unidades da USP ­ RP 
(elaborada pelo autor) 

 

Assim, conforme pode ser observado, tem­se uma população de 14488 nas principais 

unidades do campus. Ainda que não se tenha dados sobre a divisão modal dos deslocamentos 

realizados no local especificamente, se for levado em conta a percentagem das viagens 

realizadas por bicicleta em Ribeirão Preto, mostrada na tabela 1, de 2,8%, ter­se­ia um total de 

812 viagens de bicicletas por dia, levando em conta os deslocamentos para o trabalho ou para 

as aulas e o percurso de volta à casa, ressaltando­se ainda que “em economias em 

                                                             
9 POTYE, I. M. P. Seção de pessoal. FEARP. USP. Quantidade de docentes e funcionários nas unidades 
da USP­RP. Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 15 out 2014. 
10 SILVA, W.R. Serviço de Graduação. FORP. USP. Quantidade de alunos matriculados na FORP. 
Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 17 out 2014. 
11 PARADA, C. P. Secretaria. Fundação Odontológica de Ribeirão Preto. Quantidade de alunos 
matriculados. Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 21 out 2014. 
12 CARMESSANO, M. Serviço de Pós-graduação. FORP. USP. Quantidade de alunos matriculados em 
cursos de pós-graduação na FORP. Mensagem recebida por mjgsilva@fearp.usp.br em 30 out 2014. 
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desenvolvimento, como o Brasil, as pessoas que moram nas cidades realizam, em média, dois 

deslocamentos por dia (média entre as que se deslocam e as que não se deslocam)” 

(VASCONCELLOS; CARVALHO; PEREIRA, 2011, p. 7).  

Deve­se destacar, também, que este percentual de uso da bicicleta é muito baixo 

comparado a diversas outras localidades (INSTITUTO DE ENERGIA E MEIO AMBIENTE, 

2010, p. 26), havendo potencial para que aumente significativamente. Para isto, um dos meios 

é a implantação de infraestrutura cicloviária que garanta segurança e conforto aos ciclistas, 

aumentando a atratividade deste modal de transporte. 

 

4.2 Infraestrutura cicloviária para o campus da USP de Ribeirão Preto 

 

O Código de Trânsito Brasileiro, no artigo 60, classifica as vias urbanas abertas a 

circulação em cinco categorias, de acordo com a utilização destas. Suas definições são dadas 

no anexo I do mesmo código, enquanto os limites de velocidades inerentes a cada tipo de via, 

quando não há sinalização regulamentadora no local, são dadas pelo artigo 61 (BRASIL, 

1997): 

a) Via de trânsito rápido: “aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito livre, 

sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem travessia 

de pedestres em nível”. Seu limite de velocidade é de 80 quilômetros por hora.  

b) Via arterial: “aquela caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada 

por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 

possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade”. Seu limite de velocidade é de 60 

quilômetros por hora. 

c) Via coletora: “aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade 

de entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito 

dentro das regiões da cidade”. Seu limite de velocidade é de 40 quilômetros por hora. 

d) Via local: “aquela caracterizada por interseções em nível não semaforizadas, destinada 

apenas ao acesso local ou a áreas restritas”. Seu limite de velocidade é de 30 

quilômetros por hora. 

Seguindo tais critérios, as vias do campus da USP de Ribeirão Preto podem ser 

classificadas como vias locais, havendo controle de entrada de veículos e sendo destinadas ao 

acesso às unidades presentes no local. Tal classificação é corroborada pelo Manual de 
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Planejamento Cicloviário, elaborado pela extinta Empresa Brasileira de Planejamento de 

Transportes (GEIPOT), que afirma que (BRASIL, 2001b, p. 119): 

A maior porção da malha viária das cidades é constituída de vias locais, tenham elas 
qualquer dimensão e importância administrativa, econômica ou histórica. Nessas 
vias, localizadas em áreas residenciais, de comércio ou em zonas especiais da 
cidade, como área portuária, distrito industrial ou campus universitário, os picos de 
tráfego de veículos se dão, habitualmente, nos horários de início e término das 
atividades comerciais das cidades, sendo o movimento no restante do dia, muito 
reduzido. 

 

Levando­se em conta que em campi universitários os horários de pico estão 

relacionados principalmente aos horários de início e fim das aulas, assim como de expediente 

de seus funcionários, pode­se deduzir, através da afirmação do GEIPOT, que o volume de 

tráfego na área estudada é relativamente baixo, exceto nestes horários. Tais características do 

tráfego, de acordo com Gondim (2010, p. 30), fazem que este tenha menor influência nos 

dimensionamentos das vias locais, além de apresentar menor demanda por estacionamentos 

ao longo destas.  

A necessidade de maior ou menor segregação dos espaços cicloviários varia também 

conforme a velocidade e volume do tráfego na área em que serão implantados. Em 

levantamento e análise feitos por Riccardi (2010, p. 60­62), verificou­se que, de modo geral, o 

tráfego compartilhado é suficiente para garantir a segurança dos ciclistas para velocidades de 

veículos abaixo de 35 quilômetros por hora, desde que o volume destes seja menor do que 

3500 veículos por dia, havendo variação neste nível de aceitação para volumes de até 10000 

veículos por dia.  

Estas relações, no entanto, embora muito utilizadas na Europa, muitas vezes não se 

adequam à realidade brasileira, sendo mais comum relacionar a infraestrutura cicloviária 

apenas com a hierarquia viária nos planos cicloviários. 

O Caderno de Referência para Elaboração de Plano de Mobilidade por Bicicletas nas 

Cidades (BRASIL, 2007b, p. 171­172) recomenda a implantação de ciclovias em vias de 

trânsito rápido e ciclofaixas ou tráfego compartilhado em vias arteriais, sendo omisso em 

relação às vias coletoras e locais, ainda que haja recomendações para o uso da bicicleta de 

acordo com situações específicas encontradas nas cidades.  

Em Ribeirão Preto, consta um projeto de lei de 2006 que estabelece o plano viário do 

município (RIBEIRÃO PRETO, 2006). Neste, há uma compatibilização, em seu anexo VI, do 

sistema viário da cidade com um possível sistema cicloviário, também através da hierarquia 
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viária. Por este critério, às vias locais do município não se aplicaria a implantação de ciclovias 

ou ciclofaixas, havendo apenas menção à compatibilidade destas com o tráfego 

compartilhado. Tal projeto foi aprovado na câmara de vereadores da cidade e como resultado 

se deu a criação da lei complementar nº 2204, publicada em diário oficial. O anexo VI 

presente no projeto de lei, entretanto, ainda que permaneça mencionado na lei promulgada, 

não aparece na publicação oficial (RIBEIRÃO PRETO, 2007, p. 3­13).  

O Plano Diretor Cicloviário Integrado de Porto Alegre (PORTO ALEGRE, 2008, p. 

106­121), por sua vez, apresenta uma metodologia bastante detalhada e é mais específico ao 

abordar as vias locais, admitindo o uso de tráfego compartilhado, ciclofaixas e ciclovias, de 

acordo com certas especificidades. Segundo esta publicação, o uso de tráfego compartilhado é 

indicado idealmente para as vias locais, devendo promover o respeito às regras de 

convivência dos diferentes modos de locomoção através de sinalização vertical. As 

ciclofaixas, por sua vez, devem ser, idealmente, implantadas neste tipo de vias caso seja 

identificada a necessidade de se promover maior segurança aos ciclistas no local. Todavia, 

não se descarta o uso de ciclovias unidirecionais em vias locais, sendo estas recomendadas 

também para garantir maior segurança, contanto que sejam ciclovias da rede urbana. 

Ressalta­se que, ainda segundo Gondim (2010, p.30) “as vias locais são desenhadas 

predominantemente para pedestres, ciclistas e automóveis já que não são destinadas à 

passagem de ônibus”. No entanto, esta situação não é a encontrada no campus da USP de 

Ribeirão Preto, havendo diversas linhas de ônibus municipais que passam pelo campus em 

seus itinerários para chegarem até o Terminal Hospital das Clíncas (REDE INTEGRADA DO 

TRANSPORTE MUNICIPAL POR ÔNIBUS, 2014). Este tipo de situação pode colocar em 

risco a segurança do ciclista, não sendo recomendado o compartilhamento do espaço se há 

alta frequência de ônibus percorrendo as vias, pois estes, para Gondim (2010, p. 65): 

[..] constrangem o movimento dos ciclistas já que a largura destes veículos 
dificulta a divisão do espaço numa mesma faixa, além de que se movem 
aproximando­se e afastando­se do meio­fio ao longo de todo o percurso com 
uma velocidade operacional semelhante à da bicicleta, ficando difícil para o 
ciclista evitar o coletivo quando o encontra na via. 

 

Também deve­se considerar que, não obstante as baixas velocidades do tráfego nas 

vias locais, o volume deste pode ser alto, principalmente, em horários de pico. Situações com 

alto volume de tráfego e baixa velocidade deste não caracterizam risco aos ciclistas, porém 

dificultam a mobilidade destes (MIRANDA, 2007).  
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Diversas universidades brasileiras estão elaborando ou dando andamento a projetos 

cicloviários em seus campi (AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS, 

2014; AMORIN, 2014; RODRIGUES, 2014; WARREN, 2013), visando não só melhorar as 

condições do tráfego, mas também ofertar, incentivar e propagar alternativas de mobilidade 

sustentáveis nas regiões em que estão inseridas.  

 O incentivo ao uso de bicicletas, como foi visto, é uma das medidas mais 

recomendadas dentre as soluções aos problemas de mobilidade urbana, tendo em vista o 

conceito de sustentabilidade. Neste sentido, para promover a locomoção por bicicletas, a 

publicação A bicicleta e as cidades, do Instituto de Energia e Meio Ambiente (2010, p. 56) 

afirma que: 

A escolha do tipo de intervenção deve considerar a racionalidade dos 
percursos, o estabelecimento de uma rede lógica de vias, a construção de 
infraestrutura de apoio e a promoção da segurança e conforto, aumentando 
assim a atratividade do transporte por bicicleta. 

 

Para Miranda (2007), o aumento de infraestrutura disponível está muito relacionado 

ao aumento do uso da bicicleta como meio de transporte. Uma vez implantada infraestrutura 

destinada à circulação de bicicletas, percebe­se um crescimento da demanda, advindo da 

percepção, por ciclistas inexperientes, da redução de riscos inerentes ao tráfego 

compartilhado, aumentando a atratividade da mobilidade por bicicleta. 

Tolley (1995 apud GONDIM, 2010, p. 60)13 também corrobora a ideia de que a 

implantação de espaços cicloviários segregados é capaz de atrair novos usuários de bicicletas, 

constatando que diversas cidades holandesas tiveram um aumento do uso da bicicleta, em 

detrimento do carro, quando foram projetadas ciclovias que atendessem as viagens a escolas e 

para o trabalho. De modo semelhante, dados da cidade do Rio de Janeiro, cidade com mais 

quilômetros de ciclovias construídas no Brasil, mostram que os investimentos em 

infraestrutura cicloviária na cidade têm levado cada vez mais pessoas a utilizarem este modal 

de transporte em seus deslocamentos diários (RIO DE JANEIRO, 2011). 

Assim, o foco de um plano cicloviário em um campus universitário deve buscar não 

apenas a adequação da infraestrutura de circulação para bicicletas com a hierarquia viária e 

volume e velocidade do tráfego, mas também incentivar e aumentar a atratividade deste meio 

de transporte entre as pessoas que se deslocam diariamente na região. Tendo isto em conta, 

                                                             
13 TOLLEY, R. Trading-in the red modes for the green. In: The greening of urban transport. Planning for 
walking & cycling in western cities. Introduction, England, John Willey & Sons Ltd., 1995. 
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deve­se verificar as possibilidades de infraestrutura de circulação que ofereçam maior 

conforto e segurança, levando em conta os espaços disponíveis, tornando o uso da bicicleta 

mais atrativo. 

De modo geral, as faixas de tráfego nas cidades brasileiras variam entre 3m e 3,50m, 

havendo variações de acordo com o tipo de veículo predominante em cada via (MIRANDA; 

CITADIN; ALVES, 2009). Os cálculos para determinação da largura de cada faixa levam em 

conta as larguras dos veículos predominantes nas vias e o afastamento necessário entre eles 

para garantir uma segurança mínima, de acordo com as velocidades normalmente praticadas 

(GONDIM, 2010, p. 31­32). O quadro 1 mostra as larguras mínima, recomendada e máxima 

das faixas, de acordo com a classe de via: 

  

 

Quadro 1 ­ Largura das faixas de acordo com a classe da via (GONDIM, 2010, p. 32) 

 

O uso da largura mínima, recomendada ou máxima varia conforme a demanda de 

veículos e a necessidade de prover maior fluidez ao tráfego em determinada via. Nas vias 

locais, como pode ser visto, as faixas possuem larguras que variam entre 2,70m e 3m, porém, 

segundo Gondim (2010, p. 32) é admissível ter faixas mais reduzidas “com até 2,55m de 

largura em vias locais com baixa demanda de veículos”. 

Os quadros 2 e 3 mostram, respectivamente, a largura média de veículos motorizados 

mais comuns e o afastamento entre veículos a ser mantido de acordo com o tipo de via. Tais 

dados podem ser importantes ao se levar em conta que, muitas vezes, a implantação de 

infraestrutura cicloviária se dá com a diminuição do espaço disponível aos veículos 

motorizados, em situações em que há sobra de espaço viário (MIRANDA; CITADIN; 

ALVES, 2009). 
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Quadro 2 ­ Largura média de veículos motorizados (GONDIM, 2010, p. 31) 

 

 

 

Quadro 3 ­ Afastamento entre veículos de acordo com a velocidade (GONDIM, 2010, p. 31) 

 

As medidas ideais de largura de ciclovias e ciclofaixas já foram informadas 

anteriormente neste trabalho, ainda que haja variações circunstanciais. Tendo isto em mente, a 

seguir será feita uma divisão da rede cicloviária projetada por trechos, para se ter maior 

detalhamento das condições das vias por onde passará a infraestrutura cicloviária, e assim 

verificar qual infraestrutura de circulação mais se adequa a cada trecho. 

 

4.2.1 Caracterização Dos Trechos da Rede Cicloviária 

 

 De acordo com Maximiano (2010, p. 44), “os produtos fornecidos pelo projeto 

são singulares, mas dividem­se em partes, subprodutos, elementos ou componentes. Todos 

chamados fornecíveis ou entregáveis [...]”. Assim, para a entrega de toda a infraestrutura 

cicloviária no local estudado, convém dividir a rede cicloviária projetada em trechos, de modo 

a detalhar o que deve ser fornecido em cada etapa de implantação. 

 Através da figura 9, dividiu­se os trechos cicloviários com base nas vias às 

quais estão atrelados. Algumas outras particularidades de cada trecho também foram levadas 

em conta e serão explicadas a seguir. A extensão aproximada de cada trecho foi obtida no 
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Google Maps, utilizando­se as ferramentas de Rotas e Medir Distância.  Na figura 10, tem­se 

esquematizada a localização de cada trecho da rede cicloviária: 

 

Figura 10 ­ Divisão por trechos da rede cicloviária (elaborada pelo autor) 

 

O trecho A corresponde à entrada do campus pela Avenida Café, indo até a primeira 

rotatória da Avenida Professor Doutor Zeferino Vaz. Tal trecho é uma das únicas vias no 

local com amplo espaço para circulação de veículos, com duas faixas para cada sentido do 

tráfego, separados por canteiro central. Tal trecho abrange a entrada aos prédios da FORP e a 

sua extensão, visualizada no Google Maps (2014), é de 350 metros. 

O trecho B sai da primeira rotatória da Avenida Professor Doutor Zeferino Vaz e vai 

até a entrada da EEFERP, com extensão de 350 metros. Já o trecho C é a continuação do 

trecho A, seguindo pela Avenida Professor Doutor Zeferino Vaz a partir de sua primeira 

rotatória e terminando ao chegar à Rotatória Professor Rocha e Silva, no centro do campus. 

Sua divisão em relação ao trecho A se faz necessária devido à descontinuidade do espaço 

viário, uma vez que após a primeira rotatória a via deixa de ter o canteiro central, passando a 

ser caracterizada por duas faixas de tráfego apenas, em sentidos contrários. O trecho C 

apresenta uma extensão de 850 metros (GOOGLE MAPS, 2014). 

O trecho D se dá na Rua Professor Pedreira de Freitas, que tem seu início saindo da 

Avenida Professor Doutor Zeferino Vaz em frente ao ginásio de esportes, no Centro de 
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Educação Física, Esportes e Recreação (CEFER) do campus. A rua segue ao norte, passando 

pela Moradia Estudantil e pelos prédios do curso de Química, pertencentes à FFCLRP, e 

então passa pela parte de trás dos prédios da FEARP, até chegar ao seu fim, ao encontrar­se 

com a Rua das Paineiras, próxima à Rotatória Professor Rocha e Silva. Sua extensão é de 810 

metros (GOOGLE MAPS, 2014). 

O trecho E percorre toda a Rua Professora Aimar Baptista Prado, iniciando­se 

também na primeira rotatória presente na Avenida Professor Doutor Zeferino Vaz, passando 

pela FCFRP, FDRP e EERP, tendo seu fim na rotatória próxima a esta última e também 

próxima à entrada do campus que se dá pelo Hospital das Clínicas (HC). Sua extensão é de 

1200 metros (GOOGLE MAPS, 2014). 

O trecho F inicia­se a partir da portaria de entrada do campus pelo HC, seguindo até 

o Restaurante Universitário, na Rua Tenente Catão Roxo. Seu percurso inteiro é contemplado 

por duas faixas para cada sentido do tráfego, havendo separação por canteiro central, com 

extensão de 300 metros (GOOGLE MAPS, 2014). Cabe ressaltar que há uma ciclovia já 

construída no entorno da quadra onde está localizado o Restaurante Universitário, mostrada 

na figura 9. Tal ciclovia não contempla conexões com outros lugares, sendo utilizada 

primariamente para lazer, porém é interessante que se leve em conta a conexão desta com o 

restante da rede cicloviária proposta, aumentando assim as possibilidades de uso de bicicleta 

para a população dos bairros próximos, pois, de acordo com o Caderno de referência para 

elaboração de Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades (BRASIL, 2007b, p. 45): 

[...] a rede pré­existente ou tramos cicloviários isolados devem ser 
incorporados à rede em formação, sendo analisados os procedimentos para 
essa incorporação. Mesmo que alguns tramos apresentem deficiências na 
qualidade dos projetos, seja por apresentarem larguras incompatíveis com as 
normas ou com as demandas efetivas, ou ainda que apresentem baixa 
qualidade de execução da infra­estrutura, normalmente eles estão assentados 
em eixos ou diretrizes que já apresentam demandas efetivas quanto à 
mobilidade de ciclistas. 

Da portaria do HC, seguindo ao sul até a Rotatória Rocha e Silva, consta um trajeto 

caracterizado pelo trecho G. Tal trecho atravessa a rotatória próxima à entrada do campus 

pelo HC, passa pela rotatória do bloco didático da FMRP e chega ao seu fim na Rotatória 

Rocha e Silva, com 450 metros de extensão. Esta rotatória, por sua vez, abrange todo o trecho 

H, iniciando­se ao fim da Rua dos Técnicos, passando pela entrada da FEARP e chegando ao 

fim se encontrar com o trecho G, com extensão total de 600 metros (GOOGLE MAPS, 2014). 
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O trecho I, por sua vez, compreende toda a Rua dos Técnicos, que se inicia nas 

colônias Velha Milaneza e Nova Milaneza e vai até a Rotatória Professor Rocha e Silva, onde 

é finalizado encontrando­se com o trecho H. Tal trecho abrange alguns prédios da FFCLRP e 

tem uma extensão de 750 metros (GOOGLE MAPS, 2014). 

O trecho J corresponde à Rua das Paineiras, iniciando­se na rotatória em frente ao 

bloco didático da FMRP, percorrendo os outros prédios desta unidade e indo até a penúltima 

rua que cruza com a Rua das Paineiras, onde muda de direção e vai ao sul até o fim desta rua, 

que não possui denominação no Plano Diretor do Campus ou no Google Maps. A extensão 

total do trecho é de 1000 metros (GOOGLE MAPS, 2014). 

O trecho K percorre uma rua também não denominada, que conecta a Rua das 

Paineiras à Rua dos Técnicos, abrangendo as entradas aos prédios da FFCLRP e da 

Administração da Prefeitura do Campus USP Ribeirão Preto, possuindo uma extensão de 450 

metros (GOOGLE MAPS, 2014). 

 O trecho L compreende o trajeto da entrada do campus pela Avenida Bandeirantes 

até a Rua do Lago, com espaço viário relativamente amplo e canteiro central separando duas 

faixas de tráfego, possuindo uma extensão de 300 metros (GOOGLE MAPS, 2014). O trecho 

M, por sua vez, percorre a oeste toda a Rua do Lago, que abrange a Creche e a Rádio USP, 

subindo em direção às colônias já citadas e então à área operacional da Prefeitura do Campus. 

Seu fim se dá em uma rua sem saída neste local, totalizando uma extensão de 1400 metros 

(GOOGLE MAPS, 2014).  

O trecho N trata­se de uma área em que não há vias, porém é necessário para a 

conectividade da rede cicloviária. No Plano Diretor do Campus constam vias projetadas para 

o local, o que inviabiliza a construção de infraestrutura cicloviária isolada neste momento. No 

entanto, esta pode ser implantada em conjunto com a via a ser construída, conectando 

simultaneamente a malha viária e a rede cicloviária. Sua extensão aproximada é de 260 

metros (GOOGLE MAPS, 2014). Os dados acerca das distâncias em cada trecho foram 

compilados na tabela 3: 
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Trecho Extensão (m)

A 350

B 350

C 850

D 810

E 1200

F 300

G 450

H 600

I 750

J 1000

K 450

L 300

M 1400

N 260  

Tabela 3 ­ Extensão dos trechos da rede cicloviária (elaborada pelo autor a partir do Google Maps) 

 

Assim, tem­se aproximadamente 9,07 quilômetros de infraestrutura de circulação 

para bicicletas a ser implantada no campus. Para isto, deve­se levar em conta a 

disponibilidade de espaço nos trechos mencionados. Com exceção de alguns trechos de 

avenidas, as vias do campus apresentam medidas muito semelhantes. As faixas de tráfego 

presentes no campus são estreitas, não havendo sobras de espaços, sendo o suficiente apenas 

para a passagem de um veículo. Ainda que não se tenha uma medida exata, devido à falta de 

um plano viário na Prefeitura do Campus, é possível verificar aproximadamente tais 

informações através da ferramenta de régua no Google Earth. Os dados obtidos corroboram 

as informações levantadas na literatura acerca dos espaços viários, já explicadas 

anteriormente. A maior parte das vias do campus possuem larguras que variam entre 5 e 6 

metros, conforme pode ser visto no exemplo da figura 11, da rua Pedreira de Freitas, no 

trecho D. 

Ainda que não sejam exatas, tais medidas vão de encontro às larguras mínimas das 

faixas de tráfego para vias locais mostradas no Quadro 1, levando­se em conta que 

normalmente não há espaço para estacionamento de veículos ao longo das vias no local 

estudado, sendo que a maioria destas possuem, normalmente, duas faixas de tráfego com 

sentidos opostos. Assim, pode­se considerar que na maior parte das vias do campus, não há 

espaço viário disponível, de modo que a infraestrutura cicloviária a ser implantada tenderá a 

ser completamente segregada, havendo espaços disponíveis ao redor das vias, uma vez que as 

ciclovias não necessitam, obrigatoriamente, estar atreladas às vias para circulação de 

automóveis (MIRANDA; CITADIN; ALVES, 2009). A implantação destas pode ser bem 
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executada havendo espaço lateral suficiente nas vias existentes, ou ainda, canteiros centrais 

com larguras razoáveis nas avenidas (MIRANDA, 2007). 

 

 

Figura 11 ­ Espaço viário no campus da USP de Ribeirão Preto (elaborada pelo autor a partir do Google 
Earth) 

 

Deve­se destacar que nos trechos A, L e F, há situações em que existem avenidas 

com faixas de tráfego separadas por canteiro central. Ainda que haja espaço viário suficiente 

para implantação de infraestrutura cicloviárias nas vias destes locais, tais situações 

apresentam também uma oportunidade de aproveitamento de espaço nos canteiros centrais, 

permitindo não só a construção de ciclovias sem retirar espaços de outros modais de 

transporte e garantindo maior conforto e segurança aos ciclistas, mas também apresentando 

custos mais baixos do que outras tipologias de ciclovias (MIRANDA; CITADIN; ALVES, 

2009). Assim, convém detalhar, trecho a trecho, o modo de implantação a ser utilizado. 

 

4.2.2 Infraestrutura de Circulação 

 

Conforme mencionado anteriormente neste trabalho na seção que trata dos conceitos 

de infraestrutura cicloviária, as ciclovias devem possuir, idealmente, 2 metros de largura, para 

ciclovias unidirecionais, e 3 metros para as bidirecionais. As ciclovias unidirecionais não são 

muito comuns no Brasil, pois seu uso é mais eficaz em locais com mais tradição de uso de 
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bicicleta, com redes cicloviárias completas em suas áreas urbanas e havendo forte educação 

cicloviária, com respeito às regras de trânsito (BRASIL, 2007b, p. 111).  

Uma vez que no Brasil os espaços cicloviários são muito escassos, ao se implantar 

uma infraestrutura cicloviária em determinada região, é muito comum que esta seja 

apropriada pelos ciclistas de maneira generalizada, com fluxos para ambos os sentidos, 

mesmo quando foi projetada com sentido único (MIRANDA, 2007). Além disso, a 

implantação de ciclovia unidirecional não é muito recomendada, pois se implantada com 

largura abaixo da ideal, torna difícil a ultrapassagem entre ciclistas (GONDIM, 2010, p. 90). 

O uso de pistas de circulação unidirecionais está mais relacionado a redes 

cicloviárias complexas, em que haja binários de tráfego (MIRANDA; CITADIN; ALVES, 

2009). Tal condição não é possível no campus, devido à existência de poucas opções viárias, e 

mesmo as vias destinadas ao automóvel são, em sua maioria, bidirecionais.  

Considerando os aspectos citados e a rede cicloviária proposta neste trabalho, nota­se 

que as ciclovias bidirecionais são as mais indicadas para contemplar as necessidades de 

deslocamento dentro do campus, satisfazendo os trajetos das portarias de entrada até as 

principais unidades e vice­versa. De acordo com o Caderno de Referência para elaboração de 

Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades (BRASIL, 2007b, p. 113): 

A ciclovia bidirecional tem como largura ideal de 3m, mas é aceitável 
dimensioná­la com, no mínimo, 2,50 m. No caso de desnível lateral superior 
a 0,10 m (calçada, terrapleno, etc.), é imprescindível adotar uma sobre­
largura de 0,50 m [...].  

 

Deste modo, o uso de 3m de largura para as ciclovias bidirecionais é a recomendação 

mais comum, garantindo condições adequadas de segurança e conforto ao ciclista. Tal medida 

deve ser ampliada para casos em que haja mais de 1000 ciclistas trafegando por hora nestes 

espaços (BRASIL, 2007b, p. 113), porém este tipo de situação não se aplica, atualmente, ao 

campus da USP de Ribeirão Preto. Porém, um outro aspecto para ampliação da largura deve 

ser levado em conta no local, que se trata da segregação da ciclovia feita por canteiro 

arborizado. Neste caso, Gondim (2010, p. 93­94) afirma que “a distância do ciclista às bordas 

sofrerá uma variação de acordo com a seção da gola da árvore e o diâmetro do tronco”, sendo, 

necessário, por exemplo, manter uma largura de até 3,3m para caules com seção de 

aproximadamente 0,45m. 

De acordo com Miranda, Citadin e Alves (2009), as ciclovias podem ser implantadas, 

normalmente, em terreno bruto, no leito de via existente ou em canteiro central. Devido à falta 
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de espaço viário, a tipologia a ser implantada no campus da USP de Ribeirão Preto é a 

ciclovia em terreno bruto, utilizando­se os espaços laterais às vias para circulação de 

automóveis e às calçadas.  

Contudo, nos trechos A, F, H, L e N caracterizados anteriormente, há oportunidade 

de aproveitamento de outros espaços. A Rotatória Rocha e Silva, no centro do campus, 

apresenta sobra de espaço viário, sendo uma via de mão única com largura que permite a 

passagem de dois veículos. Medido através da ferramenta de régua do Google Earth, o espaço 

viário é de aproximadamente 9 metros. Assim, o trecho H poderia ser implantado com 

ciclovia no leito de via existente. Tal tipologia também pode ser utilizada no trecho N, pois 

trata­se de uma situação em que a via ainda será construída, bastando que se destine um 

espaço para implantação de ciclovia quando as obras viárias forem iniciadas. 

Os trechos A, F e L, conforme mostrado, apresentam canteiros centrais que podem 

ser aproveitados como espaços cicloviários. A arborização existente nestes espaços pode 

servir ilha separadora entre as faixas para circulação de bicicletas (GONDIM, 2010, p. 95), 

desde que se respeite as medidas mínimas de segurança abordadas acima. Uma eventual falta 

de espaço unicamente no canteiro central pode ser solucionada com a diminuição do espaço 

destinado à circulação de veículos motorizados, com a colocação de guias lateralmente ao 

canteiro central (MIRANDA, 2003, p. 3), uma vez que tais vias apresentam amplo espaço ao 

tráfego de automóveis. 

Ainda que a maior parte das ciclovias sejam implantadas em terreno bruto, sem 

conexão direta com as vias lindeiras, alguns cuidados devem ser tomados em intersecções, 

rotatórias ou outras situações em que o ciclista tenha contato com o tráfego motorizado. De 

acordo com a publicação A Bicicleta e as Cidades (INSTITUTO DE ENERGIA E MEIO 

AMBIENTE, 2010, p. 57): 

Nos cruzamentos, a continuidade do percurso deve ser priorizada e muito 
bem sinalizada, tanto para o pedestre quanto para o ciclista e automóvel, 
permitindo a maior previsibilidade possível dos movimentos dos diferentes 
condutores [...]. Não deve haver a necessidade de desvios por parte dos 
ciclistas e muito menos fazê­lo descer da bicicleta por falta de prioridade. 

Assim, como a ciclovia estará em um plano elevado em relação à via a ser cruzada, 

ela deve conter uma rampa de descida com ao menos dois metros de distância do meio­fio, 

para que os ciclistas estejam no mesmo plano da via ao efetuarem o cruzamento. Nesta rampa, 

é conveniente adotar uma ilha separadora para os fluxos de bicicletas. Para o caso das 

ciclovias em canteiros centrais, que terão tratamento de duas pistas unidirecionais, é 
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importante juntá­las em uma pista bidirecional, diminuindo a zona de conflito com veículos 

motorizados (MIRANDA, 2007). O Caderno de Referência para elaboração de Plano de 

Mobilidade por Bicicleta nas Cidades (BRASIL, 2007b, p. 121) ainda recomenda que: 

A passagem da pista exclusiva de ciclistas, quando houver espaço, deverá ocorrer de 
5 a 10 m recuada do cruzamento para possibilitar a inclusão da faixa de travessia de 
pedestres. Com isto, os veículos que pretenderem dobrar à direita ou à esquerda 
terão de se situar atrás da faixa de retenção pintada na via. 

 

Nestes casos, é importante que haja diferenciação dos revestimentos da ciclovia, seja 

com mudança de cor ou aumento de sua rugosidade, sendo recomendado a permanência deste 

revestimento ao longo de todo o cruzamento, alertando ciclistas e motoristas sobre a 

existência de cruzamento (BRASIL, 2007b, p. 121).  

Havendo falta de espaço para a medida acima, a faixa de travessia de ciclistas pode 

ser colocada em conjunto com a faixa de pedestres, ficando “no interior do quadrante entre as 

esquinas, dando continuidade aos percursos, evitando o posicionamento entre veículo e 

pedestre” (GONDIM, 2010, p. 64). Neste caso, é imprescindível que a ciclovia tenha 

sinalização horizontal e vertical de advertência para reduzir a velocidade dos ciclistas e dar 

prioridade à passagem dos pedestres, sendo também necessário um tratamento diferenciado 

dos pisos das faixas de ciclistas ao se encontrarem com as faixas de pedestres (GONDIM, 

2010, p. 64­65).  

Ainda segundo Gondim (2010, p. 65), “a sinalização horizontal usual da travessia de 

bicicletas é formada por quadrados vermelhos ou de pintura branca podendo também ser 

utilizado um piso diferenciado dando continuidade ao utilizado pelas ciclovias ou 

ciclofaixas”. A figura 12 mostra as situações de cruzamentos apresentadas aqui, com um 

exemplo de cruzamento efetuado junto com a faixa de pedestre e outro em que há sinalização 

horizontal para identificar unicamente a passagem de ciclistas. 

 

Figura 12 ­ Ciclovias com intersecções e faixas de pedestres (GONDIM, 2010, p. 64) 
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No cruzamento entre trechos diferentes de ciclovias, é recomendado que haja 

tratamento antes ou depois da cruzamento destes com a via de tráfego motorizado. Nestas 

situações, sempre que possível, é indicado colocar uma minirrotatória, induzindo o ciclista a 

se posicionar de modo direcionado em sua trajetória, diminuindo os riscos de acidentes 

(MIRANDA, 2007). 

As minirrotatórias implantadas no interior de ciclovias apresentam diversas 

vantagens para assegurar a segurança dos ciclistas em situações de intersecções entre dois 

espaços cicloviários e também antes de pontos de travessia com o tráfego motorizado. Seu uso 

promove a educação dos ciclistas e indicam a posição correta a ser tomada antes dos 

cruzamentos.  Também organiza os tramos cicloviários no interior de uma rede, indicando as 

mudanças de rotas possíveis. As medidas mínimas para a implantação destas são de 0,85m 

para o raio interno e 2m para o raio externo, possuindo uma altura 10% em relação ao raio 

interno, nunca ultrapassando 30cm. Desta forma, inibe­se a passagem do ciclista sobre a 

minirrotatória, porém sem que esta se torne um obstáculo perigoso (BRASIL, 2007b, p. 135­

137). 

 Assim, tais rotatórias cicloviárias podem ser implementadas em todos as mudanças 

de trechos da rede cicloviária projetada, organizando os fluxos e percursos e indicando as 

mudanças de direção possíveis. Abaixo, na figura 13, tem­se um exemplo de rotatória 

utilizada para junção de dois tramos cicloviários: 

 

Figura 13 ­ Rotatória conectando dois trechos de ciclovias (BRASIL, 2007b, p. 135) 
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O trecho H da rede proposta apresenta uma situação em que o fluxo de tráfego 

motorizado se dá através de um percurso de rotatória. A utilização de ciclovias em áreas com 

tais características apresenta algumas peculiaridades, devido à maior dificuldade de 

implantação. Os espaços especiais para as bicicletas em rotatórias, segundo o Caderno de 

Referência para elaboração de Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades (BRASIL, 

2007b, p. 132): 

[...] correspondem a arranjos apartados da área de circulação dos veículos 
motorizados no perímetro imediato da rotatória. Eles permitem a 
continuidade dos traçados das ciclovias ou das ciclofaixas em espaços mais 
seguros, onde o confronto com o fluxo motorizado ocorre em geral de forma 
ortogonal. 

 

Para a implantação de ciclovias em rotatórias, é recomendado um “afastamento de 5 

metros entre a linha externa da rotatória e a linha interna do tramo cicloviário adjacente. Esta 

distância permite que um veículo retido não feche o cruzamento para as bicicletas que estejam 

cruzando a via adjacente de acesso à rotatória.” (BRASIL, 2007b, p. 133). Esta medida 

garante também que os ciclistas tenham uma posição mais ortogonal em relação ao 

cruzamento. Um exemplo de espaço para bicicletas em rotatória é mostrado na figura 14, com 

o a área de afastamento recomendado feita por ilha separadora. 

 

Figura 14 ­ Tramos cicloviários ao redor de uma rotatória (BRASIL, 2007b, p. 134) 

 

Apesar disso, tal medida pode ser alterada de acordo com as particularidades de cada 

projeto, variando conforme a composição do tráfego e as medidas de redução de velocidade 
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utilizadas (BRASIL, 2007b, p. 134). O trecho H, contudo, não abrange toda a Rotatória Rocha 

e Silva, mas apenas parte desta. Seu percurso pode ser feito no leito da via existente no trecho 

da rotatória que é continuação da Rua dos Técnicos, em que há falta de outros espaços, para 

então adentrar a calçada na FEARP até o encontro com o trecho G. Como o raio desta 

rotatória é muito maior do que o usual e a velocidade praticada é baixa, não haveria 

problemas de segurança para a convergência dos veículos (MIRANDA, 2007). 

Assim, para esta situação, buscar­se­á garantir uma largura mínima de 4,50m para a 

faixa de veículos motorizados, que é a medida recomendada tanto para permitir a passagem de 

veículos de carga ou ainda uma ultrapassagem forçada em caso de pane de um veículo 

(MIRANDA, 2007), mantendo a maior distância possível entre a linha externa da rotatória e a 

linha interna do tramo cicloviário, separados por uma ilha separadora. 

Nos outros trechos em que há presença de rotatórias, tal estudo não se faz necessário, 

uma vez que as outras ciclovias projetadas estarão apartadas das vias lindeiras, bastando que 

se siga as recomendações já mencionadas para os casos de recuos em cruzamentos. 

A passagem do trecho H por dentro do espaço da FEARP também é importante 

devido à existência de uma outra situação de conflito: a passagem de ônibus. Os problemas 

advindos de uma situação em que o ciclista se locomova em áreas de passagem de ônibus já 

foram mostrados anteriormente. Contudo, alguns cuidados especiais devem ser tomados em 

situações de pontos de parada de ônibus. De acordo com Gondim (2010, p. 65), “As ciclovias 

ou ciclofaixas, na pista ou na calçada, deverão contornar as áreas destinadas à colocação de 

pontos de parada de ônibus para que estes fiquem mais próximos à pista”.  

Assim, é necessária a “colocação de uma rampa de forma que o ciclista suba a 

calçada contornando o ponto de área, deixando de ocupar a área de estacionamento do 

ônibus” (GONDIM, 2010, p. 66), conforme pode ser visto na figura 15. Tal situação é 

necessária também em outra parte do trajeto neste trecho, em que a ciclovia está no leito de 

via lindeira, havendo um ponto de parada de ônibus próximo ao cruzamento da Rotatória 

Rocha e Silva com a Avenida Professor Doutor Zeferino Vaz, mostrada pelo Google Maps 

(2014). 
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Figura 15 ­ Ciclovia em ponto de parada de ônibus (GONDIM, 2010, p. 66) 

 

Desta forma, com a infraestrutura cicloviária definida para atender toda a rede 

proposta, deve­se levantar os materiais a serem utilizados no processo de pavimentação, uma 

vez que este aspecto está intimamente ligado à atratividade dos percursos, estimulando a 

transferência do uso de transportes motorizados para as bicicletas (GONDIM, 2010, p. 25). 

 

4.2.2.1 Pavimentação e drenagem da infraestrutura cicloviária 

 

A pavimentação de uma ciclovia deve seguir alguns requisitos mínimos de 

qualidade. Dentre eles, de acordo com o Caderno de Referência para elaboração de Plano de 

Mobilidade por Bicicleta nas Cidades (BRASIL, 2007b, p. 146), pode­se destacar os 

seguintes: 

[...] a superfície de rolamento deverá ser regular, impermeável, 
antiderrapante e, se possível, de aspecto agradável. Em função da 
convivência próxima da ciclovia com o passeio do pedestre, é desejável que 
a superfície da ciclovia e a do passeio sejam visualmente diferenciadas para 
que não haja a invasão da ciclovia pelo pedestre assim como a invasão do 
passeio pelo ciclista. 

No Brasil, os materiais utilizados para pavimentação de ciclovias são: o concreto, os 

materiais betuminosos e as rochas rudimentares. A pavimentação a base de concreto pode ser 

feita com o uso de placas pré­moldadas, blocos pré­moldados de concreto ou ainda com 

concreto moldado no local. Já os pavimentos betuminosos são mais utilizados em 

acostamentos de rodovias, podendo ser implementados através de tratamento superficial 

simples ou pré­misturado a frio em usinas móveis. Algumas rochas naturais, dependendo de 

suas características, também podem ser utilizadas na pavimentação de ciclovias. O uso destas 

se dá de modo semelhante aos blocos pré­moldados de concreto, com peças não muito largas 

e aparadas, assentadas sobre areia compactada (BRASIL, 2007b, p. 147­151). 

Para Miranda (2007), o pavimento asfáltico, em CBUQ (Concreto Betuminoso 

Usinado a Quente) ou com outros polímeros do petróleo, é o material mais indicado para 
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infraestruturas de circulação de bicicletas. Sua implementação, porém, não é indicada pelo 

Caderno de Referência para elaboração de Plano de Mobilidade por Bicicleta nas Cidades, 

uma vez que exige a utilização de equipamentos pesados, apresentando altos custos (BRASIL, 

2007b, p. 151). De acordo com esta publicação, seu uso apenas é justificado caso a 

infraestrutura cicloviária necessite suportar esforços maiores, como a passagem de veículos 

para acesso às garagens lindeiras, o que não é uma situação apresentada pela rede cicloviária 

proposta neste trabalho. 

Como alternativa ao pavimento asfáltico, Miranda (2007) sugere o uso de concreto 

inter­travado, sendo um material leve, de rápida implantação, custo mais baixo e que possui 

facilidade de coloração, proporcionando também uma vantagem estética, dependendo das 

variações utilizadas, que pode tornar a ciclovia mais atrativa.  

Tal solução é caracterizada pelo uso de placas pré­moldadas de concreto em sua 

implantação. Assim, usa­se como base o próprio terreno, sem outros materiais, e a facilidade 

de coloração permite distinguir com facilidade as ciclovias das calçadas de pedestres. A sua 

execução é considerada fácil e a substituição do material é bastante simples, caso haja 

necessidade de reparos ou escavação para a acesso a redes subterrâneas. Todavia, deve­se ter 

cuidado na implantação, uma vez que a má execução pode acarretar na falta de uniformidade 

da pista de rolamento, com ressaltos e desnivelamento entre as placas (BRASIL, 2007b, p. 

148). 

Desta forma, pelas vantagens expostas, considera­se que o uso de placas pré­

moldadas é adequada para a rede proposta, uma vez que esta tem sido a opção de preferência 

para projetos em locais em que há maior dificuldade para o uso de pavimento asfáltico 

(MIRANDA, 2007). A implantação destas, mostrada na figura 16, se dá em terreno natural 

compactado, com junta seca ou utilização de material betuminoso (BRASIL, 2007b, p. 148), 

características que viabilizam o seu uso no campus sem grandes impactos na paisagem local.  

 

 

Figura 16 ­ Pavimento de concreto em placas pré­moldadas 
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Na implantação das ciclovias, para situações em que estas margeiam ruas ou 

estradas, deve­se adotar uma inclinação lateral de 2%, sempre para o lado das vias existentes, 

de modo a aproveitar o sistema de drenagem destas. Deve­se evitar o uso de sistemas de 

drenagem sofisticados, aproveitando também, ao máximo, a topografia do local para 

escoamento das águas (BRASIL, 2007b, p. 152). Para um aproveitamento adequado do 

sistema de drenagem existente, é importante que as ilhas separadoras da ciclovia sejam 

descontínuas, garantindo que a água pluvial seja encaminhada aos bueiros e bocas­de­lobo 

(MIRANDA, 2007).  

 A adoção de inclinação lateral para o lado das pistas também é válida para todos os 

casos em que a ciclovia será implantada em nível superior ao da pista de rolamento, bastando 

que haja um terrapleno lateral, com gramado ou outro tipo de vegetação. Caso o regime de 

chuvas seja intenso e o passeio com largura superior a 1,50m, é recomendada a implantação 

de uma vala longitudinal ao longo da ciclovia. Deve­se garantir também que não haja 

depressões ao longo da ciclovia, acumulando água na pista (MIRANDA, 2007). 

Desta forma, as soluções acima podem ser facilmente aplicadas no projeto proposto, 

garantindo um funcionamento eficiente das ciclovias e indo de encontro com as exigências 

ambientais do campus, que demandam, na construção de novas áreas, que seja “previsto 

sistema de drenagem contemplando dispositivo de atenuação/contenção da água pluvial, de 

forma a garantir que a impermeabilização da área não implique em aumento do deflúvio, na 

bacia correspondente” (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2007, p. 20).  

Com os materiais de pavimentação e sistema de drenagem definidos, deve­se discutir 

ainda outro aspecto importante para a segurança dos ciclistas e atratividade das vias cicláveis, 

que é a sinalização das mesmas. 

 

4.2.2.2 Sinalização da infraestrutura cicloviária 

 

Um dos principais requisitos para uma política sustentável de tráfego seguro às 

bicicletas é a existência de sinalização clara e indicações das rotas cicláveis para que os 

usuários de bicicletas não se confundam a respeito dos trajetos possíveis (INTERFACE FOR 

CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 60). 

No Brasil, as normas de sinalização exclusiva às bicicletas são ainda muito precárias. 

As placas normatizadas existentes são destinadas preferencialmente aos motoristas em 
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detrimento dos ciclistas, como aquelas que alertam sobre a presença de ciclistas na pista ou 

que proíbem o tráfego destes em determinada região. Tais atributos são insuficientes para 

garantir a segurança dos ciclistas, sendo necessária a aplicação de sinais destinados a alertá­

los das condições enfrentadas em seus trajetos nas rotas cicláveis (MIRANDA, 2007).  

As sinalização implantada deve ser, preferencialmente, horizontal e vertical. A 

primeira deve conter sinais como separação de faixas de fluxos contrários, a marca da 

bicicleta no piso identificando a pista como exclusiva à circulação de bicicletas, faixa de 

pedestres, sinais de “Pare” e faixa de retenção para travessias à frente. Em cruzamentos com 

vias de tráfego motorizado, é importante, como já foi observado, a utilização de coloração 

vermelha ou outra que chame a atenção dos motoristas para a circulação de bicicletas, 

podendo ser implantadas com pedras, que exigem menor manutenção devido à maior 

durabilidade do material e chamam mais atenção de ciclistas e motoristas para o respeito à 

travessia no local (MIRANDA, 2007).  

A sinalização vertical, como foi mostrado, apresenta diversas lacunas pelas normas 

vigentes no Código de Trânsito Brasileiro. Ainda assim, Miranda (2007) afirma serem 

necessárias placas informativas a respeito de travessias, com o alerta sobre cruzamentos e a 

distância a ser percorrida até estes, bem como locais de possível entrada ou saída de ciclistas 

em uma ciclovia, aumentando a atenção dos usuários para evitar acidentes. Placas solicitando 

que o ciclista se mantenha à direita no trajeto em que percorre já foram normatizadas, 

podendo ser utilizadas em conjunto com a sinalização horizontal de mesma característica. 

Deve­se também informar os ciclistas sobre a presença de abrigos ou bicicletários e a 

distância até estes. Algumas outras placas também podem ser utilizadas, como proibição de 

pedestres na ciclovia, preferência aos mesmos em locais de cruzamento, além de informativos 

sobre início e fim das ciclovias. Para evitar confusão dos motoristas, é recomendável que as 

placas destinadas aos ciclistas tenham tamanhos diferentes das placas de trânsito, com a 

marca da bicicleta exposta claramente.  

De modo geral, a sinalização, tanto aos ciclistas quanto aos motoristas, deve destacar 

os pontos em que há necessidade de maiores cuidados, especialmente em situações em que há 

o encontro de diferentes modais de transporte, como ciclistas, pedestres e motoristas, 

garantindo a segurança de todos (INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 91).  

 Cabe ressaltar também que no projeto proposto, há uma situação de tráfego 

compartilhado entre bicicletas e veículos motorizados. No trajeto que conecta a entrada do 

campus da Avenida Bandeirantes até a Rotatória Professor Rocha e Silva, conforme foi 
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mostrado, há dificuldades de implantação de infraestrutura cicloviária, devendo esta situação 

ser tratada com medidas de traffic calming. Tais medidas visam alterar o comportamento dos 

motoristas, com redução de velocidade e prioridade aos ciclistas e pedestres. Nestas situações, 

a velocidade dos automóveis jamais deve ultrapassar 30km/h, o que reduz significativamente 

as chances de acidentes fatais, promovendo uma coexistência pacífica entre os diferentes 

modais de transporte (INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 93).  

Para este tipo de situação, Teramoto e Sanches (2008, p. 170) recomendam a 

utilização da marca da bicicleta no piso da pista de automóveis, à direita, indicando a largura 

ocupada pelos ciclistas nas vias e indicando o posicionamento adequado destes para que as 

ultrapassagens dos veículos motorizados sejam seguras. É indicado que tais símbolos sejam 

colocados logo após intersecções e num intervalo de a cada 75 metros. Desta forma, busca­se 

aumentar a segurança dos ciclistas de maneira educativa, em situações em que outras medidas 

não são viáveis.  

Uma vez definidos os principais aspectos referentes à infraestrutura de circulação, 

uma outra parte da infraestrutura cicloviária precisa ser analisada: os estacionamentos para 

bicicletas. Para viabilizar a bicicleta como modal de transporte, é necessário infraestrutura 

adequada para que seus usuários as estacionem ao chegar ao local de destino. A existência de 

estacionamentos de qualidade é fundamental no encorajamento da população para o uso da 

bicicleta, oferecendo maior sensação de segurança e conforto (INTERFACE FOR CYCLING 

EXPERTISE, 2009, p. 110). 

 

4.2.3 Estacionamentos para Bicicletas 

 

Dentre os critérios de qualidade para instalações de estacionamentos para bicicletas, 

deve­se sempre considerar a facilidade de posicionamento das bicicletas no local correto, bem 

como a de que estas sejam possam ser presas com materiais de qualidade que não sejam 

facilmente cortados, diminuindo o risco de roubos. Deve­se também evitar riscos de 

ferimentos aos ciclistas e transeuntes ou danos às bicicleta devido às suas posições, e os 

materiais utilizados devem ter boa durabilidade (INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 

2009, p. 112). 

A localização também é um fator essencial e deve prover, sempre que possível, 

proximidade com o local de destino e boa visibilidade. Existe uma correlação entre o tempo 
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de estacionamento das bicicletas e o tempo que os ciclistas estão dispostos a andar. Quanto 

menor o tempo permanecido no local, maior a necessidade de que os estacionamentos estejam 

mais próximos do local do destino e vice­versa. Desta forma, estacionamentos de longa 

duração podem estar localizados entre 150m e 500m dos principais destinos, desde que 

ofereçam um serviço de qualidade. De modo semelhante, estacionamentos muito distantes 

costumam ser mais baratos ou gratuitos, sendo que os estacionamentos pagos devem 

estabelecer valores de acordo com a distância, segurança, proteção sobre condições climáticas 

adversas e qualidade dos serviços, de acordo com a percepção dos usuários, para que tenham 

alta taxa de uso (INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 112­119). 

Na figura 9, exposta na seção que abrange a rede cicloviária, há uma indicação dos 

principais locais para implantação de bicicletários, elaborada previamente por Roveri (2014). 

Estes seriam implantados em locais próximos às principais unidades do campus e são a opção 

mais indicada por considerar­se que as viagens às unidades são feitas principalmente para 

trabalho ou estudo, caracterizando que sejam necessários estacionamentos de longa duração, 

conforme já foi mostrado neste trabalho. Isto não exclui, contudo, a instalação de paraciclos 

em outras localidades, havendo demanda para estes. Cabe ressaltar a necessidade de se 

implantar bicicletários também na EEFERP, unidade incluída na proposta de rede cicloviária 

posteriormente. Devido à natureza das atividades realizadas no Restaurante Universitário, 

CEFER e Ginásio de Esportes do campus, todas de curta duração, poder­se­ia sugerir a 

substituição dos bicicletários por paraciclos, desde que seja mantido um número de vagas 

adequada.  

O número de vagas a serem disponibilizadas pode depender de diversos critérios 

quantitativos e qualitativos. De modo geral, deve­se considerar a quantidade de ciclistas nos 

locais, os principais problemas enfrentados por estes e as políticas públicas de trânsito na 

cidade, obtendo­se a demanda presente e futura. Estabelecida a quantidade necessária, é 

prudente criar um número de vagas entre 20% e 30% maior do que a demanda, de acordo com 

as ambições e prognósticos do projeto, uma vez que a implantação de infraestrutura 

cicloviária tende a atrair mais pessoas para o uso da bicicleta como modal de transporte 

(INTERFACE FOR CYCLING EXPERTISE, 2009, p. 121). 

Uma vez que não se tem dados específicos para o campus da USP de Ribeirão Preto, 

levou­se em conta a divisão modal da cidade de Ribeirão Preto, mostrada na tabela 1, para se 

estabelecer a quantidade de vagas necessárias. Desta forma, considerou­se que 2,8% do total 

de pessoas em cada unidade, mostradas na tabela 2, façam viagens de bicicleta, devendo haver 
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vagas para atendê­las. Os valores foram arredondados para que se obtivesse números inteiros, 

uma vez que se tratam de quantidade de vagas. A tabela 4 apresenta o número de vagas 

necessárias em cada uma das principais unidades, de acordo com o total de pessoas que a 

frequentam.  Ainda que seja recomendado prover vagas a mais considerando um possível 

aumento da demanda, deve­se ressaltar que os alunos frequentadores das unidades do campus 

possuem horários de aula dispersos entre os vários períodos do dia, de acordo com a grade 

curricular de cada curso, sendo suficiente que se disponibilize instalações em espaços com 

capacidade para expansão das mesmas. 

 

Unidade Quantidade total de pessoas Quantidade de vagas

EEFERP 310 9

EERP 1258 35

FCFRP 1079 30

FDRP 605 17

FEARP 3500 98

FFCLRP 2971 83

FMRP 3815 107

FORP 950 27  

Tabela 4 ­ Quantidade de vagas de estacionamento para bicicletas em cada unidade (elaborada pelo 
autor) 

 

Para o Restaurante Universitário, considerou­se sua capacidade total de 700 pessoas 

sentadas (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2010), demandando um total de 20 vagas, de 

acordo com os mesmos critérios, a serem disponibilizadas em paraciclos. Tal número será 

aplicado também ao CEFER e Ginásio de Esporte, considerando­se a sua localização central 

no central no campus e proximidade com a biblioteca central, os baixos custos dos paraciclos 

e seu acesso disponibilizado a toda a comunidade do campus e entorno, a exemplo do 

Restaurante Universitário, bem como a possibilidade de aumentos temporários de demanda 

com a realização de eventos (CEFER, 2014). 

Para o bicicletário do HC, não havendo dados disponíveis acerca da quantidade de 

funcionários e pessoas atendidas, optou­se por utilizar o critério adotado pela legislação da 

cidade de São Paulo referente ao assunto, que determina que os estacionamentos coletivos 

com mais de 10 vagas devem fornecer 10% do número total de vagas à veículos motorizados 

às bicicletas (SÃO PAULO, 2012). Com isto, ter­se­ia um total de 35 vagas no bicicletário do 

local, levando em conta que são disponibilizadas 353 vagas de automóveis (HOSPITAL DAS 

CLÍNICAS, 2014).  
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O bicicletário da entrada pela Avenida Bandeirantes, por sua vez, não atende 

especificamente qualquer unidade, porém é importante que seja uma opção a integração entre 

diferentes modais, permitindo que se use utilize os ônibus que acessam o campus mantendo as 

bicicletas de seus usuários em segurança. Assim, optou­se por utilizar o número mínimo de 

vagas apresentado até agora, que é de 9, sendo importante, conforme foi ressaltado, que as 

instalações sejam implantadas em áreas com possibilidade de expansão. A falta de espaços 

para implantação de bicicletários e paraciclos não será um problema no local, com muitas 

opções viáveis nas áreas das unidades e áreas de expansão do campus, considerando que, por 

exemplo, no espaço de duas vagas de automóveis cabem 20 bicicletas estacionadas 

(ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DE BAUNEÁRIO CAMBURIÚ E CAMBURIÚ, 2012, p. 

5). 

Com relação às especificações técnicas dos suportes nos bicicletários, é importante 

que estes permitam que a bicicleta seja sustentada pelo quadro em dois pontos de apoio e seja 

presa pelo quadro e ao menos uma das rodas, em uma posição que impeça que esta gire ou 

tombe. Deve­se permitir também que os componentes do quadro possam ser presos às rodas 

através de uma tranca em “U”, garantindo a segurança da bicicleta (ASSOCIATION OF 

PEDESTRIAN AND BYCICLE PROFESSIONALS, 2002). Tais especificações são 

recomendadas também para os paraciclos. A figura 17 mostra os suportes mais 

recomendados, todos com capacidade para apoiar duas bicicletas. 

 

 

Figura 17 ­ Suportes recomendados para bicicletas (adaptado de ASSOCIATION OF PEDESTRIAN 
AND BYCICLE PROFESSIONALS, 2002) 

 

Os suportes podem soldados em uma única peça ou isolados e mantidos próximos 

uns aos outros, porém jamais devem ser facilmente removíveis. Tal proximidade, entretanto, 

não deve impedir que se tenha acesso fácil a cada bicicleta. Suportes tipo “U” invertido, por 

exemplo, são mantidos a uma distância de 75cm uns dos outros. Com isto, garante­se a 
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capacidade de que cada suporte possa sustentar duas bicicletas. O corredor separando o 

suporte deve ter uma largura mínima de 120cm ou ainda 180 cm, para casos de tráfego 

intenso, contados a partir dos pneus de cada bicicleta, permitindo que se saia empurrando a 

bicicleta sem maiores obstáculos. A figura 18 mostra a composição do espaço entre fileiras de 

bicicletas estacionadas levando em conta as medidas mencionadas e as medidas das bicicletas 

convencionais.  

 

Figura 18 ­ Estacionamento de bicicletas com suportes separados por corredores (ASSOCIATION OF 
PEDESTRIAN AND BYCICLE PROFESSIONALS, 2002) 

 

Cabe ainda destacar a importância de que os bicicletários tenham entrada protegida 

em relação ao tráfego motorizado, não sendo recomendado acesso direto pela via pública, 

devido à periculosidade ao se realizar o caminho de volta às áreas de origens, com grande 

número de ciclistas saindo do local, que podem se sujeitar a eventuais acidentes com veículos 

automotores (BRASIL, 2007b, p. 167). 

Com o detalhamento das características dos bicicletários a serem implantados, 

finalizou­se todo o planejamento do escopo do projeto, que passou pela definição da rede 

cicloviária, da infraestrutura de circulação para bicicletas a ser utilizada na mesma, com todos 

os seus diferentes aspectos, e da caracterização dos estacionamentos para bicicletas a serem 

utilizados no local. Com isto, procede­se ao plano operacional, que buscará definir os custos 

inerentes ao projeto, o sequenciamento de atividades necessárias para executá­lo e o 

orçamento com a quantidade a ser investida ao longo do tempo. 
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4.3 ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA A INFRAESTRUTURA CICLOVIÁRIA  

 

Em um projeto, cada recurso utilizado possui um custo unitário e cada atividade 

realizada demanda certa quantidade de recursos. Para obtenção do custo total de uma 

atividade, “deve­se multiplicar o custo unitário do recurso pela quantidade de unidades 

necessárias” (MAXIMIANO, 2010, p. 107). Desta forma, é conveniente estabelecer uma 

estimativa para o custo médio de cada quilômetro de ciclovia construída, para então obter­se o 

custo total da infraestrutura de circulação.  

Os custos para implantação de ciclovias no Brasil variam de acordo com as diversas 

realidades locais e com o tipo de intervenção proposta. Em média, tem­se um valor por 

quilômetro que oscila entre 50 mil e 200 mil reais, podendo aumentar substancialmente de 

acordo com particularidades do local, como por exemplo, necessidade de implantação de 

infraestrutura complementar ou requalificação do espaço urbano (INSTITUTO DE ENERGIA 

E MEIO AMBIENTE, 2010, p. 59). Na tabela 5, tem­se um valor mínimo e máximo de custo 

por quilômetro de infraestrutura cicloviária em sete cidades de diferentes regiões brasileiras, 

que podem ser usados como parâmetros. 

 

 

Tabela 5 ­ Custos de implantação por quilômetro de ciclovias em cidades de diferentes regiões do Brasil 
(adaptado de INSTITUO DE ENERGIA E MEIO AMBIENTE, 2010, p. 60) 

 

Os valores máximos muito acima da média apresentados nas cidades de São Paulo e 

Rio de Janeiro se devem, como foi dito, à necessidade de obras de infraestrutura 

complementar para a implantação de infraestruturas cicloviárias, situação que, a princípio, 

não se faz presente no campus da USP de Ribeirão Preto. Considerando a necessidade de se 

encontrar custos específicos para os tipologias de ciclovias utilizadas neste projeto, optou­se 

pela utilização dos custos médios levantados pela Empresa Arquitetos e Engenheiros 
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Humanistas Associados, com base em seus projetos de ciclovias realizados nas cidades de 

Porto Alegre (RS), Brasília (DF), e Salto (SP), mostrados na tabela 6 (MIRANDA; 

CITADIN; ALVES, 2009). 

 

Tabela 6 ­ Custos da infraestrutura de seis tipos de ciclovias e suas variações de pavimento 
(MIRANDA; CITADIN; ALVES, 2009) 

 

Uma vez que data base dos custos apresentados se dá em junho de 2009, é necessária 

uma correção para se ter valores adequados ao ano de 2014. Para isto, utilizou­se o Índice de 

Preços de Obras Públicas do Estado de São Paulo (IPOP), utilizado nos reajustes de valores 

de obras públicas deste estado e calculado com base nos valores dos insumos utilizados nas 

mesmas, sendo calculadas variações mensais de quatro tipos de obras diferentes: Índice de 

Edificações (IGE); Índice de Terraplenagem (TER); Índice de Pavimentação (PAV); Índice de 

Serviços Gerais com Predominância de Mão de Obra (SGPMO) (Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas, 2014). Dadas as características do processo de implantação de ciclovias, 

mostradas anteriormente, o Índice de Pavimentação é o mais adequado dentre estes para 

correção dos valores necessários.  

O índice, com base 100 para o ano de 1994, apresentava um valor de 563,547 em 

junho de 2009. O valor mais atual calculado é o de janeiro de 2014, tendo um valor de 634,577 

(SECRETARIA DA FAZENDA, 2014). Com isto, verifica­se uma variação de 12,60% no 
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período, a qual será utilizada para reajustar os custos apresentados na tabela 6. Uma vez que as 

tipologias utilizadas serão as de Ciclovia em terreno bruto, Ciclovia no leito de via existente 

(tipo 1) e Ciclovia no canteiro central (tipo 2), na tabela 7 estão demonstrados os custos médios 

por quilômetro quadrado destas tipologias a serem implantadas neste projeto. A pavimentação 

escolhida, conforme demonstrado, foi a de placas de concreto com pigmento. Para as ciclovias 

no leito de via lindeira, foram considerados os valores gramado com pintura contínua para a ilha 

separadora, conforme caracterizado anteriormente.  

 

Infraestrutura considerada Custo/Km em R$ corrigido pelo IPOP

Ciclovia em terreno bruto 223.730,41

Ciclovia no Leito de Via existente 253.503,95

Ciclovia no canteiro central 276.978,57  

Tabela 7 ­ Custo médio com correção por quilômetro de ciclovia (elaborado pelo autor a partir de 
MIRANDA; CITADIN; ALVES, 2009) 

 

Com isto, torna­se viável calcular os custos estimados por trecho de infraestrutura 

cicloviária projetada, multiplicando­se os valores da tabela 7 pela extensão de cada trecho 

apresentado na tabela 3, de acordo com a tipologia de ciclovia a ser utilizada em cada. Os 

resultados obtidos podem ser observados na tabela 8, que apresenta a extensão em 

quilômetros de cada trecho, a tipologia de ciclovia utilizada e o custo total estimada para 

implantação. 

 

Trecho Tipologia de ciclovia adotada Custo/km (R$) Extensão (km) Custo total estimado (R$)

A Ciclovia no canteiro central 276.978,57 0,35 96.942,50

B Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 0,35 78.305,64

C Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 0,85 190.170,85

D Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 0,81 181.221,63

E Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 1,2 268.476,49

F Ciclovia no canteiro central 276.978,57 0,3 83.093,57

G Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 0,45 100.678,69

H Ciclovia no leito de via existente 253.503,95 0,6 152.102,37

I Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 0,75 167.797,81

J Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 1 223.730,41

K Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 0,45 100.678,69

L Ciclovia no canteiro central 276.978,57 0,3 83.093,57

M Ciclovia em terreno bruto 223.730,41 1,4 313.222,58

N Ciclovia no leito de via existente 253.503,95 0,26 65.911,03

Total 9,07 2.105.425,83  

Tabela 8 ­ Custo estimado da infraestrutura cicloviária (elaborada pelo autor) 
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Assim, conforme observado, tem­se um valor total estimado de R$ 2.105.425,83 para 

o custos da infraestrutura de circulação. Com relação aos bicicletários e paraciclos, devido aos 

altos custos de manutenção envolvidos e restrição orçamentária da USP, é conveniente 

terceirizar o serviço, abrindo edital de licitação no modelo de concorrência, habilitando 

empresas interessadas para construção da infraestrutura necessária e exploração das 

atividades, garantindo serviços de estacionamento, aluguel de bicicletas, reparos de bicicletas 

e comercialização de outros produtos e serviços que sejam necessários em pontos de apoio ao 

ciclista, como já tem sido feito por algumas cidades no Brasil (CURITIBA, 2011; 

FLORIANÓPOLIS, 2013).  

Cabe ressaltar a importância de que os preços praticados estejam de acordo com a 

realidade local. A cidade de Ribeirão Preto já disponibiliza aluguel de bicicletas para suas 

ciclorrotas com valor de cinco reais por hora (COELHO, 2014), valor que pode ser utilizado 

como parâmetro. Devido às características de espaço público do campus da USP de Ribeirão 

Preto, não é recomendada cobrança pelo uso do estacionamento (BRASIL, 2007b, p. 168). 

Todavia, uma análise de viabilidade econômica deve ser feita, podendo serem cobradas taxas 

de acordo com os critérios já abordados neste trabalho. 

Havendo impossibilidade de se implantar bicicletários fechados e com controle de 

acesso, é importante que se disponibilize ao menos paraciclos capazes de atender à demanda 

por vagas de estacionamentos para bicicletas nos locais já indicados, se possível em espaços 

cobertos, uma vez que as diferenças conceituais entre os estacionamentos para bicicletas não 

devem se sobrepor à demanda dos ciclistas por locais minimamente adequados para 

guardarem seus veículos (MIRANDA, 2007). Neste sentido, poder­se­ia, ainda, aplicar 

igualmente as especificações técnicas já sugeridas na seção que trata dos estacionamentos 

para bicicletas neste trabalho. 

Para estimativa de custos dos paraciclos, utilizou­se um levantamento feito pela 

Associação Transporte Ativo (2010) em três cidades brasileiras e lojas online, no qual 

constatou­se que os valores para instalação de um suporte para bicicletas variavam entre 200 e 

400 reais. Tais valores, levantados para o tipo “U” invertido, possuem variação não só de 

acordo com a localidade, mas também destinação do uso dos suportes instalados, sendo os 

suportes utilizados em áreas com grande rotatividade de bicicletas estacionadas e espaços 

públicos os que apresentaram os maiores valores dentro desta margem, devido à necessidade 

de apresentarem maior segurança, durabilidade e resistência. 
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Assim, optou­se por adotar o valor máximo apresentado, de 400 reais, garantindo 

maior qualidade à infraestrutura implantada. Para correção do valor apresentado para o ano de 

2014, utilizou­se a variação da inflação no período, medida pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), uma vez que os produtos e serviços oferecidos pelas empresas 

consultadas podem se destinar não só ao setor público, mas também qualquer pessoa física ou 

jurídica.  

Tal índice apresentou uma variação de 25,8% no período de dezembro de 2010, data 

de publicação do levantamento, até setembro de 2014, data mais atual calculada. Com isto, 

tem­se um valor de 503,20 reais por suporte a ser instalado (BANCO CENTRAL DO 

BRASIL, 2014). Considerando que cada suporte é capaz de estacionar duas bicicletas, 

dividiu­se o total de vagas demandadas, apresentado anteriormente, pela metade, 

arredondando para números inteiros, obtendo­se o total de suportes necessários em cada local 

de estacionamento projetado e multiplicando pelo custo por suporte apresentado, obtendo­se 

um custo total por estacionamento apresentado na tabela 9. 

Estacionamento Quantidade de suportes Custo total (em R$)

EEFERP 5 2.516,00

EERP 18 9.057,60

FCFRP 15 7.548,00

FDRP 9 4.528,80

FEARP 49 24.656,80

FFCLRP 42 21.134,40

FMRP 54 27.172,80

FORP 14 7.044,80

Restaurante Universitário 10 5.032,00

CEFER 10 5.032,00

Hospital das Clínicas 18 9.057,60

Entrada Av. Bandeirantes 5 2.516,00

Total 249 125.296,80  

Tabela 9 ­ Custos de suportes para estacionamentos para bicicletas (elaborada pelo autor) 

 

Com isto, tem­se um custo total de 125.296,80 reais com suportes para 

estacionamentos para bicicletas. Com os custos estimados, procede­se ao sequenciamento das 

obras, estabelecendo prioridades de quais atividades devem ser realizadas primeiro e seguindo 

para a realização de atividades subsequentes que são dependentes das primeiras 

(MAXIMIANO, 2010, p. 89). 
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4.4 SEQUENCIAMENTO DAS OBRAS 

 

Os fatores que influenciam o sequenciamento das atividades são: lógica, decisão e 

condicionantes externos. O fator lógica independe de decisão. Está relacionada à precedência 

entre as atividades, de modo que uma atividade não pode ser iniciada sem que outra já tenha 

sido finalizada. Algumas atividades, contudo, possuem dependências que são definidas 

arbitrariamente, seguindo o fator de decisão, no qual o responsável pelo projeto escolhe a 

ordem das atividades de acordo com seus critérios, desde que não viole qualquer critério de 

lógica. Os condicionantes externos, por sua vez, são alheios à vontade dos responsáveis, como 

determinadas condições climáticas, exigências de acordo com a demanda ou disponibilidade 

de recursos (MAXIMIANO, 2010, p. 90­91).  

Desta forma, conforme foi explicado na metodologia de pesquisa deste trabalho, os 

critérios de sequenciamento levarão em conta a quantidade de pessoas atendidas em cada 

unidade que deverão ser priorizadas, considerando­se porém a interligação necessária entre os 

trechos para conectividade das áreas de destino com as portarias de entrada do campus. 

Assim, com base na tabela 2, que mostra o total de pessoas que frequentam cada unidade do 

campus, estabeleceu­se a seguinte ordem de prioridade para as unidades, respectivamente, 

buscando atender primeiramente o maior número de pessoas possível: FMRP, FEARP, 

FFCLRP, EERP, FCFRP, FORP, FDRP e EEFERP. Buscar­se­á, para o sequenciamento, a 

utilização do maior número de etapas possíveis, levando em conta a possibilidade de 

restrições orçamentárias. Contudo, havendo disponibilidade de recursos, a quantidade destas 

pode ser encurtada para abranger com mais rapidez o maior número de unidades possível. 

Com isto, define­se que os trechos F, G e J devem ser as primeiras atividades 

iniciadas, abrangendo simultaneamente todos os prédios da FMRP e EERP, conectando­as à 

entrada mais próxima, do HC. Posteriormente, implanta­se o trecho H, abrangendo a FEARP, 

segunda unidade com mais estudantes e funcionários, para então iniciarem­se as obras do 

trecho K, que conecta a FFCLRP ao restante da rede cicloviária. Com isto, tem­se em seguida 

a FCFRP como unidade prioritária, que é atendida pelo trecho E, abrangendo também a 

FDRP. Restam assim a FORP, conectada através do trecho A, que interliga também o restante 

da rede à entrada da Avenida Café, e a EEFERP, no trecho B. Visando conectar toda a parte 

leste do campus ao restante da rede, procede­se aos trechos C e D, sucessivamente, 

abrangendo o CEFER e a moradia estudantil, interligando todas as unidades com as entradas 

do HC e da Avenida Café.  
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Assim, restam os trechos I, L, M e N. Com todas as principais unidades já atendidas, 

buscou­se conectá­las também à entrada da avenida dos bandeirantes, ficando o 

sequenciamento na seguinte ordem: L, M e I. Com estas precedências, não só se conecta todas 

as portarias de entradas, mas também atende­se prioritariamente outras unidades menores 

presentes nestes trechos, como a creche e a Rádio USP. O trecho N, conforme já foi 

explicado, está numa área em que há previsão de obras de pavimentação, não devendo ser 

iniciado até que estas também tenham início, de modo a evitar conflitos.  

Com relação aos estacionamentos para bicicletas, é conveniente que a instalação 

destes se dê, preferencialmente, de modo simultâneo à implantação dos trechos que 

contemplem suas localizações, de modo a garantir que os ciclistas atendidos pela 

infraestrutura de circulação, ao começarem a utilizar as ciclovias, possam encontrar um local 

adequado para deixar suas bicicletas em segurança ao chegarem em seus locais de destino. Na 

tabela 10 são mostradas as correspondências entre cada estacionamento e os trechos que os 

abrangem. 

 

Estacionamento de bicicletas Trecho

EEFERP B

EERP F

FCFRP E

FDRP E

FEARP H

FFCLRP K

FMRP J

FORP A

Restaurante Universitário F

CEFER C

Hospital das Clínicas G

Entrada Av. Bandeirantes L  

Quadro 4 ­ Estacionamentos de bicicletas com a serem implantados por trecho (elaborado pelo autor) 

 

Para visualizar melhor as decisões de sequenciamento e preparar o cronograma do 

projeto, recomenda­se a utilização de um diagrama de precedências. Este mostra as ligações 

entre as atividades e o encadeamento inerente. Cada nó do diagrama (um retângulo ou um 

círculo com uma letra correspondendo a uma atividade) é conectado com outro através de 

setas que representam a relação de dependência entre as atividades. Um nó ligado a outro 

através de seta indica que “a segunda atividade na fila (sucessora) só pode começar quando a 
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precedente terminar. É a chamada dependência do fim para o começo” (MAXIMIANO, 2010, 

p. 92). O diagrama de precedências para a infraestrutura de circulação do presente projeto 

pode ser visto na figura 19, na qual cada trecho está representado pela letra correspondente já 

definida anteriormente. 

 

 

Figura 19 ­ Diagrama de precedências para a infraestrutura de circulação (elaborada pela autor) 

 

Os projetos já realizados consultados para obras de infraestrutura cicloviária 

semelhantes apresentaram diversas variações das atividades realizadas, com base nas 

especificidades locais, havendo igualmente uma ampla variação de tempo de duração das 

obras, considerando a disponibilidade de recursos. A cidade de São Paulo, por exemplo, 

apresenta cronogramas em que há construção de mais de 400km de infraestrutura cicloviária 

em pouco mais de um ano (SÃO PAULO, 2014). Miranda (2003, p. 2­4), por sua vez, 

executou um projeto na cidade de Piracicaba com duração de aproximadamente três meses, 

para 8,23 km de infraestrutura cicloviária.  

Para Maximiano (2010, p. 94), a estimativa de duração das atividades de um projeto 

“depende também de lógica, decisão, condicionantes externos e outros fatores”. A elaboração 

do cronograma é um processo dinâmico. “No estágio inicial do projeto, há um cronograma 

básico ou cronograma mestre, que estabelece a programação das atividades principais e que 

dá origem a cronogramas sucessivamente detalhados, conforme o projeto avança” 

(MAXIMIANO, 2010, p. 95). Deste modo, não se tendo detalhados os recursos disponíveis 

para o desenvolvimento do projeto, será elaborado um cronograma com base no projeto da 
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cidade de Piracicaba, identificado acima, levando em conta a maior proximidade entre as 

realidades deste município e de Ribeirão Preto, em detrimento de outros municípios maiores. 

Dividindo­se os 8,23km de ciclovias mostrados pelo total de 90 dias levados para 

execução da obra, tem­se uma média de 0,092km de ciclovias construídas por dia. A partir 

desta média, são obtidos o número de dias necessários para construção de cada trecho do 

projeto para o campus da USP de Ribeirão Preto. Tais dados são mostrados na tabela 10, 

juntamente com a ordem de implantação a ser seguida. 

 

Trecho Prioridade na execução Extensão (km) Tempo de execução (em dias)

A 7 0,35 4

B 8 0,35 4

C 9 0,85 9

D 10 0,81 9

E 6 1,2 13

F 1 0,3 3

G 2 0,45 5

H 4 0,6 7

I 13 0,75 8

J 3 1 11

K 5 0,45 5

L 11 0,3 3

M 12 1,4 15

N 14 0,26 3  

Tabela 10 ­ Tempo de execução das obras em cada trecho da rede cicloviária (elaborada pelo autor) 

 

Assim, a duração total das obras seria de 99 dias. Para visualizar melhor o tempo de 

duração de cada atividade ao longo da execução do projeto e as dependências existentes entre 

elas, facilitando o gerenciamento na fase de desenvolvimento, é interessante a construção de 

um gráfico de Gantt, que consiste de barras desenhadas ao longo de um calendário, 

representando os períodos de cada atividade (MAXIMIANO, 2010, p. 101). Tal gráfico pode 

ser visto na figura 20.  
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Figura 20 ­ Gráfico de Gantt das atividades do projeto (elaborado pelo autor) 

 

Os dados utilizados para elaboração deste estão contidos na tabela 11, com a data de 

início de cada atividade a partir de uma data 0 para o início do desenvolvimento do projeto em 

si, e os respectivos tempos de duração de cada atividade, medidos em dias.  

 

Atividade Inicio Duração

A 44 4

B 48 4

C 52 9

D 61 9

E 31 13

F 0 3

G 3 5

H 19 7

I 88 8

J 8 11

K 26 5

L 70 3

M 73 15

N 96 3  

Tabela 11 ­ Datas de início e duração de cada atividade (elaborada pelo autor) 

 

Com isto, tem­se finalizada a fase de sequenciamento das atividades, cabendo 

ressaltar que os tempos de atividades projetados podem ser modificados de acordo com a 

disponibilidade de recursos ou em decorrência de situações adversas, não necessitando toda a 

infraestrutura de circulação ser implantada de uma só vez, conforme já foi observado. 
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4.5 ORÇAMENTO PARA A INFRAESTRUTURA CICLOVIÁRIA 

 

O orçamento de um projeto deve acumular todas as informações de custos previstos 

para todas as atividades ao longo do tempo, prevendo a necessidade de caixa para continuar 

arcando com os investimentos e prosseguindo com o desenvolvimento do projeto. O 

documento que congrega os custos totais do projeto é chamado de orçamento global 

(MAXIMIANO, 2010, p. 108­109). Na tabela 12, são mostrados os custos quinzenais para 

implantação da infraestrutura de circulação. 

 

Item de custo Quinzena 1 Quinzena 2 Quinzena 3 Quinzena 4 Quinzena 5 Quinzena 6 Quinzena 7

Trecho A 96.942,50

Trecho B 78.305,64

Trecho C 190.170,85

Trecho D 181.221,63

Trecho E 268.476,49

Trecho F 83.093,57

Trecho G 100.678,69

Trecho H 152.102,37

Trecho I 167.797,81

Trecho J 223.730,41

Trecho K 100.678,69

Trecho L 83.093,57

Trecho M 313.222,58

Trecho N 65.911,03

Total (quinzena) 407.502,67 252.781,05 365.418,99 268.476,49 577.537,78 167.797,81 65.911,03

Total acumulado 407.502,67 660.283,72 1.025.702,72 1.294.179,21 1.871.716,99 2.039.514,80 2.105.425,83  

Tabela 12 ­ Orçamento global para a infraestrutura de circulação para bicicletas no campus da USP de 
Ribeirão Preto (elaborado pelo autor) 

 

Considerando a possibilidade de que sejam implantados apenas paraciclos em 

detrimento da abertura de licitação para bicicletários nos locais determinados para 

estacionamento de bicicletas, convém adicionar os valores destes ao orçamento global 

apresentado, uma vez que também há necessidade de se prever as necessidades de caixa ao 

longo do projeto para os custos totais estimados com suportes. Desta maneira, com base no 

alinhamento entre os sequenciamentos de estacionamentos e trechos mostradas no quadro 4, 

tem­se na tabela 13 o orçamento global com custos quinzenais de toda a infraestrutura 

cicloviária, considerando infraestrutura de circulação e estacionamentos para bicicletas. Com 

todos estes itens inclusos, o valor total do projeto ficaria em 2.230.722,63 reais. 
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Item de custo Quinzena 1 Quinzena 2 Quinzena 3 Quinzena 4 Quinzena 5 Quinzena 6 Quinzena 7

Trecho A 96.942,50

Trecho B 78.305,64

Trecho C 190.170,85

Trecho D 181.221,63

Trecho E 268.476,49

Trecho F 83.093,57

Trecho G 100.678,69

Trecho H 152.102,37

Trecho I 167.797,81

Trecho J 223.730,41

Trecho K 100.678,69

Trecho L 83.093,57

Trecho M 313.222,58

Trecho N 65.911,03

Estacionamento EEFERP 2.516,00

Estacionamento EERP 9.057,60

Estacionamento FCFRP 7.548,00

Estacionamento FDRP 4.528,80

Estacionamento FEARP 24.656,80

Estacionamento FFCLRP 21.134,40

Estacionamento FMRP 27.172,80

Estacionamento FORP 7.044,80

Estacionamento RU 5.032,00

Estacionamento CEFER 5.032,00

Estacionamento HC 9.057,60

Estacionamento Bandeirantes 2.516,00

Total (quinzena) 457.822,67 298.572,25 384.540,59 276.024,49 580.053,78 167.797,81 65.911,03

Total acumulado 457.822,67 756.394,92 1.140.935,52 1.416.960,01 1.997.013,79 2.164.811,60 2.230.722,63  

Tabela 13 ­ Orçamento global para toda a infraestrutura cicloviária projetada para o campus da USP de 
Ribeirão Preto (elaborada pelo autor) 

 

Com o orçamento global pode­se ter um controle maior dos recursos necessários 

periodicamente para o desenvolvimento do projeto. Estes podem ser obtidos por diversos 

meios. Além dos meios mais conhecidos, a Secretaria Nacional de Transporte e da 

Mobilidade Urbana possui alguns programas destinados ao financiamento de projetos de 

infraestrutura que estimulem a redução do uso de veículos motorizados (BRASIL, 2007b, p. 

117). Parceiras Público­Privadas também têm obtido sucesso em algumas cidades brasileiras, 

como o Rio de Janeiro, que teve projetos de incentivo ao uso da bicicleta e de implantação de 

infraestrutura financiados por um banco privado (ROMAR, 2014).  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inclusão efetiva da bicicleta como meio de transporte está intimamente relacionada 

à atratividade da infraestrutura cicloviária disponível. O uso de infraestrutura apropriada não 

está apenas relacionado à segurança dos usuários de bicicleta, mas visa também obter um 

crescimento da demanda a partir da ampliação da oferta, de modo que quanto maior a 

percepção de conforto e segurança por potenciais usuários, maior a tendência de aumento do 

uso da bicicleta. Para isto, é importante que a infraestrutura disponibilizada forneça também 

os melhores caminhos possíveis entre as origens e destinos dos usuários, com infraestruturas 

de circulação conectadas entre si sem aumentar demasiadamente a distância que seria 

percorrida pelas vias de tráfego motorizado. 

O presente projeto buscou atender todos os possíveis destinos de usuários de 

bicicleta que frequentam o campus da USP de Ribeirão Preto, abrangendo todas as principais 

unidades da mesma com infraestrutura de circulação para bicicletas, interligando­as em rede a 

todas as possibilidades de entrada no local.  

Dentre as possibilidades para a infraestrutura de circulação, a tipologia escolhida é 

considerada a mais segura para todos os usuários. Os espaços totalmente segregados oferecem 

muito mais conforto ao ciclista do que qualquer outro, oferecendo poucas preocupações ao 

longo do trajeto. As situações de maior risco, caracterizadas pelos cruzamentos, foram 

tratadas considerando as recomendações técnicas mais indicadas pela literatura especializada 

no assunto. A escolha da ciclovia como infraestrutura de circulação se deu também com o 

melhor aproveitamento do espaço disponível, sem maiores impactos ambientais negativos e 

sem prejudicar a circulação de outros modais de transporte. 

Os estacionamentos para bicicletas, fundamentais para a segurança e conforto do 

usuário, integração entre diferentes modais e incentivo ao uso da bicicleta, uma vez que 

ciclistas necessitam de locais apropriados para estacionar ao chegar em seus destinos como 

qualquer outro condutor, foram  determinados com base no tempo de permanência, levando 

em consideração não só os atuais ciclistas mas também uma demanda potencial, de modo a 

não haver falta de vagas ou falta de qualidade nas mesmas, levantando em conta as principais 

condições necessárias para o bem­estar do usuário e posicionamento e manutenção de seus 

meios de transporte. 
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O custo médio obtido por quilômetro de infraestrutura cicloviária implantada neste 

projeto, de R$ 232.130,74, foi ligeiramente maior do que a média de outras cidades 

brasileiras. Contudo, deve­se considerar que a infraestrutura implantada, sendo a mais segura 

e confortável possível, é também a mais cara. A pavimentação escolhida e opção de que esta 

tenha coloração diferenciada ao longo de todo o trajeto também aumentou os custos, porém 

foram escolhas com base nas melhores opções sugeridas por especialistas, levando em conta a 

necessidade de sinalização horizontal clara, pistas confortáveis e de fácil manutenção e o 

aumento da segurança dos ciclistas. Considerando outros investimentos em infraestrutura para 

transporte urbano, principalmente aqueles voltados para veículos motorizados, os custos 

estimados apresentados são ainda consideravelmente mais baixos, de modo que o projeto 

apresentado seja totalmente viável devido à necessidade de mudança de paradigma para a 

mobilidade urbana, que deve ter na sustentabilidade um de seus pilares, com incentivo ao uso 

de transportes coletivos e não­motorizados. 

O sequenciamento das obras e o orçamento decorrente levaram em conta as possíveis 

restrições orçamentárias pelas quais uma instituição pública de ensino pode passar no Brasil. 

Buscou­se, assim, atender primeiramente o maior número de pessoas possível com a rede 

cicloviária proposta, conectando as unidades de destino com as portarias de entrada do 

campus. Com isto, havendo necessidade de paralisar o projeto por algum tempo, diminuir­se­

á os prejuízos decorrentes, estando a maior parte da população possível, para um dado 

momento, já atendida, uma vez que os projetos públicos devem responder às demandas da 

sociedade como um todo, a qual os patrocina através de impostos.  

Todavia, ressalta­se que o presente projeto não desfaz a necessidade de se elaborar 

um projeto básico seguindo todas as recomendações técnicas destinadas à administração 

pública. Um projeto básico para o processo licitatório de ciclovias pode demandar inúmeros 

detalhes que fogem ao escopo deste trabalho, como cadastro fotográfico para analisar os 

locais com possibilidade de implantação de infraestrutura cicloviária, contagem volumétrica 

de ciclistas e automóveis que percorrem as principais vias do local e entrevista com usuários 

acerca das dificuldades enfrentadas com o uso da bicicleta, ainda que tais recomendações 

sejam frequentemente negligenciadas pela administração pública (MIRANDA, 2007). Tais 

informações poderão acrescentar ao projeto outros aspectos a serem considerados, garantindo 

maior qualidade ao produto final a ser viabilizado.  
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ANEXO 

Anexo A - Planta do Plano Diretor do Campus 
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